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Resumo

Como é sabido o mundo depara-se com uma grande crise ambiental provocado pelo
aquecimento global. Tendo em conta que grande parte desse aquecimento é provocada,
direta ou indiretamente por mão humana, deste modo urge que sejam tomadas medidas
no sentido de se conseguir uma reversão ou, pelo menos, uma diminuição dos níveis de
aquecimento global.

Atualmente, a maior parte dos países, nomeadamente, a nível da União Europeia,
têm feito um esforço notável para proceder à implementação e desenvolvimento de
estratégias com vista à diminuição da pegada ambiental. Com o desenvolvimento de novas
tecnologias, torna-se cada vez mais viável e mais fácil a implementação de comunidades
de energia que são, normalmente, compostas por grupos de indivíduos, empresas ou até
mesmo bairros inteiros que se unem para gerar, armazenar e compartilhar energia de
forma colaborativa.

Uma vez que estas comunidades se revestem de grande versatilidade quer a nível do
número de prosumers (atores da comunidade que tanto são produtores como consumido-
res), quer a nível de consumidores apenas, elas apresentam-se como uma grande mais
valia no sentido de melhorar a capacidade de cada país de ter um papel impactante no
que concerne a uma melhor eficiência energética a nível mundial.

Além disso, só o facto de os agentes da comunidade terem um papel ativo na geração
da sua própria energia, aliado aos preços atraentes que estes tipos de comunidades podem
oferecer já vai constituir uma preciosa ajuda na implementação de estratégias que visam
a melhoria da qualidade ambiental.

Em suma, a presente dissertação tem como objetivo analisar a capacidade de imple-
mentação de comunidades de energia, pois estas representam uma notável evolução no
cenário energético atual.

Palavras-chave: Comunidades de energia, Prosumers , Energia Fotovoltáica, Eficiência
energética, Taxas de energia

iv



Abstract

As it is well known, the world is facing a major environmental crisis caused by global
warming. Considering that a significant portion of this warming is directly or indirectly
caused by human activities, it is imperative that measures be taken to achieve a reversal
or, at the very least, a reduction in global warming levels.

Currently, most countries, particularly within the European Union, have made com-
mendable efforts to implement and develop strategies aimed at reducing their environ-
mental footprint. With the advancement of new technologies, the implementation of
energy communities, typically composed of groups of individuals, businesses, or even
entire neighborhoods coming together to generate, store, and share energy collaboratively,
is becoming increasingly viable and easier.

Since these communities exhibit great versatility in terms of the number of prosumers
(community members who are both producers and consumers) and consumer-only par-
ticipants, they represent a significant asset in improving each country’s ability to have a
meaningful impact on global energy efficiency.

Furthermore, the mere fact that community members play an active role in generating
their own energy, coupled with the attractive prices that such communities can offer,
will already provide valuable assistance in implementing strategies aimed at improving
environmental quality.

In summary, this dissertation aims to analyze the feasibility of implementing energy
communities, as they represent a remarkable evolution in the current energy landscape.

Keywords: Energy communities, Prosumers, Photovoltaic energy, Energy efficiency,
Energy rates
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Introdução

1.1 Enquadramento

Antigamente, a energia elétrica era vendida apenas pela empresa de energia monopolista
em cada região sem que houvesse possibilidade de escolha por parte do cliente.

A revolução tecnológica veio provocar uma alteração drástica na estrutura sócio-
económica que passou a ser baseada na liberalização, tendo proporcionado a todos o
poder de optar, a partir de uma variedade de empresas, quer o retalhista, quer os serviços
que melhor se adequam às suas necessidades, escolhendo uma função de tarifa, preços,
tipos de energia e serviços existentes. A abertura do mercado energético permitiu a livre
concorrência na energia elétrica e no gás natural, permitindo o surgimento de vários
comercializadores de energia sendo a EDP Comercial um exemplo de uma empresa que
opera no mercado livre de energia.

As alterações climáticas trazem consequências perigosas, chegando mesmo a poder
ser consideradas catastróficas para o clima e para o ambiente, refletindo-se também no
modo de vida das pessoas. Segundo a Agência Europeia do Ambiente, a União Europeia
(UE) foi o terceiro maior emissor de gases com efeito de estufa à escala mundial, depois
da China e dos EUA, em 2015 [3].

Segundo dados do Eurostat [42] apresentados na Figura 1.1, onde está patente a quota
do consumo de energia renovável no consumo final bruto, de acordo com a Diretiva de
Energias Renováveis. Podemos ver que quase todos os 27 Estados-Membros da UE viram
aumentar as suas quotas de energias renováveis entre 2019 e 2020. Portugal encontra-se
em 5º lugar, tendo aumentado 3% da sua quota de partilha. Este aumento pode não
apresentar um valor expressivo, se tivermos em conta casos como o Luxemburgo, Países
Baixos ou Suécia. No entanto, temos de ter em conta que Portugal já estava muito mais bem
qualificado que Luxemburgo e os Países Baixos. Convém salientar que quer a Dinamarca
quer a Estónia registam uma diminuição de energias renováveis no consumo final bruto.

A 12 de dezembro de 2015, na Conferência das Nações Unidas sobre as Mudanças
Climáticas em Paris é adotado o Acordo de Paris que entraria em vigor 30 dias após aquela
data, com o objetivo específico de combater as mudanças climáticas com vista a alcançar
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CAPÍTULO 1. INTRODUÇÃO

Figura 1.1: Progresso para metas de fontes de energia renováveis, por país.

a descarbonização, forçando a resposta global à ameaça das alterações climáticas criando,
assim, objetivos ambiciosos a serem atingidos pelos países membros.

De acordo com a Governação da União da Energia e da Ação Climática, os países da
UE são obrigados a desenvolver planos energéticos e climáticos nacionais integrados que
cubram as cinco dimensões da união energética para o período de 2021 a 2030 com vários
objetivos, entre eles uma redução de, pelo menos, 55% da emissão de gases com efeito de
estufa, sendo que 32% de energia utilizada deve ser proveniente de fontes renováveis e
32% na melhoria da eficiência energética [1].

Portugal submeteu às Nações Unidas o Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050
onde se estabelecem as diretivas para a atingir [38].

Incentivada pelos benefícios da energia verde e pelo rápido crescimento das tecnologias
de redes inteligentes, há uma tendência global para promover o desenvolvimento e a
implementação de tecnologias de energias renováveis, constituindo a Geração Distribuída
(GD) uma grande vantagem, pois oferece vários recursos, nomeadamente, a nível da
segurança energética, da resiliência e dos benefícios económicos.

Mais agentes estão a investir em instalações de recursos de GD, principalmente em
painéis fotovoltaicos. A rápida penetração ascendente dos Recursos Energéticos Distribuí-
dos (REDs) e a tendência contínua para um mercado de energia elétrica mais competitivo
exigem a procura de novas tecnologias e políticas para lidar tanto com questões técnicas
como económicas emergentes. A fim de lidar com a produção distribuída e de intensificar
a sua visibilidade nos mercados energéticos, surgiu a ideia de criar Centrais Elétricas Vir-
tuais (VPP), que são utilizadas por muitos investigadores. São compostas pela combinação
de várias unidades de geração distribuída de pequena dimensão para formar uma "única
unidade geradora virtual" que pode atuar como uma unidade convencional e capaz de
ser visível ou gerida numa base individual.
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1.2. MOTIVAÇÃO

Toffler, um escritor e futurista norte-americano, define como prosumers as pessoas
que produzem alguns dos bens e serviços para o seu próprio consumo. Para ser mais
esclarecedor, um prosumer produz para a sua própria utilização, estando a produção e o
consumo unidos na mesma pessoa [24].

O comércio de energia entre prosumers surgiu com o objetivo de melhorar a eficiência
da integração de recursos de energia renovável distribuía. Contudo, devido à grande
disparidade apresenta pelas energias renováveis, tornou-se necessário um aumento da
complexidade do sistema de energia elétrica e do seu mercado. Por esse motivo, torna-se
importante desenvolver os mecanismos que permitam uma integração eficiente e máxima
das energias renováveis com vista a uma organização de novos modelos de negócio nas
áreas em estudo.

Entretanto, a UE proporcionou um novo quadro jurídico para a promoção adicional
das energias renováveis - comunidades de energia, descrevendo-as como novos tipos
de entidades não comerciais que, embora se envolvam numa atividade económica, o
seu principal objetivo é proporcionar benefícios ambientais, económicos ou sociais à
comunidade, em vez de dar prioridade à obtenção de lucros [36], sendo reconhecidas
como uma forma eficiente e sustentável de gestão energia a nível da comunidade local.

Com o aumento da produção descentralizada de eletricidade,a criação de comunidades
energéticas tornou-se cada vez mais atual, tendo em conta o benefício económico que
surge quando um grupo de pessoas se envolve numa atividade que é considerada menos
dispendiosa do que se for exercitada individualmente [40]. O conceito de comunidades
energéticas tem vindo a desenvolver-se há mais de dez anos e já existem projetos-piloto
em funcionamento [10], proporcionando aos consumidores comunidades de diferentes
dimensões e formas [19, 44].

1.2 Motivação

Como referido anteriormente o cenário energético global tem passado por mudanças
significativas e desafios crescentes. O aumento constante da demanda por energia, junta-
mente com a necessidade urgente de reduzir as emissões de gases de efeito de estufa, tem
destacado a importância da busca por soluções inovadoras e sustentáveis.

Esta tese é motivada pelo reconhecimento da importância que as comunidades ener-
géticas possuem nestas questões críticas.

As comunidades energéticas são uma área de pesquisa ainda em desenvolvimento, com
um conhecimento limitado disponível até o momento. Esta dissertação ver proporcionar
o fortalecimento do conhecimento nesta área, facultando uma introdução abrangente ao
tema das comunidades energéticas e apresentando um estudo de caso. É, assim, fornecido
uma base sólida para a compreensão e o desenvolvimento dessas comunidades,destacando
o seu potencial e suas implicações práticas. Ao fazer isso, esta pesquisa contribuirá para o
avanço do campo das comunidades energéticas.
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1.3 Objetivos

Este estudo visa analisar e proporcionar um entendimento aprofundado da dinamicidade
inerente a uma comunidade energética. Além disso, procura destacar a metodologia para
a determinação do número ideal de prosumers a existirem numa comunidade, visando
otimizar a sua autonomia. Adicionalmente, explora-se a flutuação dos custos das tarifas
energéticas dentro desta comunidade, com o intuito de identificar a tarifa mais vantajosa,
capaz de otimizar os benefícios para a referida comunidade em análise.

1.4 Organização da dissertação

Esta dissertação está estruturada em seis capítulos. O primeiro capítulo é dado o contexto
sobre a evolução histórica da energia ao longo dos anos. O segundo capítulo introduz
os dois principais conceitos de comunidades energéticas: as comunidades de cidadãos
para cidadãos para a energia e as comunidade de energia renovável. Além disso, são
identificados diversos modelos organizacionais para essas comunidades e informações
cruciais para a simulação de tarifas energéticas, tanto para as transações internas das
comunidades quanto para a rede elétrica externa.

No terceiro capítulo são delineados os passos necessários para simular os dados que
permitem o estudo das comunidades, garantindo que os dados obtidos se aproximem
ao máximo da realidade. O quarto capítulo é representada a comunidade que vai ser
estudada. O quinto capítulo realiza uma análise dos valores obtidos ao longo da estudo.

Por fim, o sexto capítulo apresenta as conclusões do estudo efetuado.
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2

Comunidades energéticas: Conceitos e
definições

A energia comunitária reflete um desejo de transição para um sistema energético sus-
tentável através de formas alternativas de organizar e governar os sistemas energéticos
[49].

O conceito de Comunidade Energética (CE) constitui um grande impulso para ul-
trapassar a resistência ao desenvolvimento de infra-estruturas, aumentando a aceitação
e penetração dos REDs [37], encorajando os investimentos privados e estabelecendo
parcerias público-privadas. As CEs podem ser vistas como um marco notável no desenvol-
vimento de novas políticas de agregação de prosumers, que aumenta com a oportunidade
de acesso dos utilizadores finais aos mercados energéticos, e de participação ativa no
sistema de gestão de energia através da implementação de diferentes programas, por
exemplo, gestão da procura [25], resposta à procura [9] e eficiência energética [43].

2.1 Quadro jurídico

O Parlamento Europeu e o Conselho da União Europeia estabelecem novas regras relativas
aos direitos dos cidadãos e das comunidades de se empenharem diretamente no setor da
energia, estabelecendo quadros legais para as CEs.

Em 2018, começa a surgir legislação emanada da UE com vista à promoção das energias
renováveis junto dos países membros. Duas definições formais de CEs foram introduzidas
em duas diretivas separadas incluídas no "Clean Energy Package"[11]:

• O quadro principal para as Comunidades de Energia Renovável (CERs) foi introdu-
zido e definido na Diretiva sobre Energias Renováveis (DIRETIVA (UE) 2018/2001)
[15].

• O conceito de Comunidades de Cidadãos para a Energia (CCEs) foi introduzido na
Diretiva sobre o Mercado Interno da Eletricidade (DIRETIVA (UE) 2019/944 [16].
Aqui são também definidas as regras comuns para o mercado interno da energia,
introduzindo novas funções e responsabilidades para as CE.
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Ambos os conceitos apresentam as CEs como um agente de mercado de tipo não
comercial.

É importante mencionar que estes dois tipos de formatos organizacionais não excluem
que cada país adote alternativas adicionais que lhe permitam diferentes formas legais de
organizar conforme consta, para Portugal, no Decreto-Lei n.º 15/2022, de 14 de janeiro
[13], onde está inserido o conceito das CERs e as CCEs. Note-se, no entanto, que o regime
jurídico aplicável ao autoconsumo de energia renovável já tinha sido aprovado no Decreto-
Lei n.º 162/2019, de 25 de outubro [14].

Segundo as diretivas, as comunidades de energia podem ser constituídas por pessoas
singulares, autoridades locais, incluindo municípios ou pequenas empresas. É estabelecido
que os estado membros têm o poder de decidir atribuir às CEs o direito de gerir as redes
de distribuição e de estabelecer procedimentos importantes.

É importante salientar que ambas as definições compartilham características funda-
mentais tais como:

• Titular e controlo: Enfatizam a participação ativa e o controlo efetivo pelos cidadãos,
autoridades locais e pequenas empresas.

• Propósitos: Priorizam benefícios ambientais, económicos e sociais comunitários
sobre lucros financeiros.

• Participação: Promovem a participação aberta e voluntária, assegurando o acesso
equitativo a oportunidades e recursos para todos os potenciais membros locais,
sem discriminação, conforme estabelecido nas diretrizes sobre energias renováveis
e mercado de eletricidade.

Além disso, tanto as CCEs como as CERs podem exercer atividades semelhantes,
incluindo a produção, distribuição, fornecimento, agregação, consumo, partilha, arma-
zenamento de energia e prestação de serviços com ela relacionados. Dependendo da
atividade exercida, devem cumprir as obrigações e restrições aplicáveis aos outros par-
ticipantes no mercado (produtores, fornecedores, distribuidores, agregadores e outros
intervenientes no mercado) de forma não discriminatória e proporcional. É de notar que
estas diretivas não concedem qualquer direito exclusivo de participação nos mercados
de energia por parte das CEs, é preferível assegurar que não são excluídos do mercado e
podem participar num campo de jogo nivelado com outros atores.

Apesar destas duas definições de CEs conterem características em comum, continuam
a ter uma grande diferenciação [32]:

• Para Comunidades de Cidadãos de Energia:

– Governação específica e adesão não limitada.

– Nenhuma limitação geográfica.

– Qualquer tipo de fonte de energia.
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– Tecnologicamente neutra (não tem de ser necessariamente energia renovável).

– Principal objetivo de permitir uma estrutura: criar condições de igualdade para
as CCEs como um novo participante do mercado.

• Para Comunidades de Energia Renovável:

– Governação específica e adesão limitada.

– Requisitos de proximidade (em caso de ligação em MT, a distância geográfica
não pode passar os 4 km, em Portugal).

– Fontes de energia renovável.

– Apenas aberto a energia renovável (qualquer fonte de energia renovável).

– Principal objetivo de permitir uma estrutura: promover o desenvolvimento
e crescimento das CERs, sendo uma forma de expandir a quota das energia
renováveis a nível nacional.

Os montantes a cobrar aos produtores portugueses serão baseados nos resultados
de um estudo realizado anualmente pela Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos
(ERSE), definindo tarifas transitórias de venda a clientes finais para consumidores no
mercado regulado e no mercado livre [47]. A tarifa aplicada às CEs também fica depen-
dente da utilização da Rede Elétrica de Serviço Público (RESP). As CEs podem optar pela
utilização de redes internas, não envolvendo a RESP para veicular energia elétrica dentro
das comunidades, ficando isentas de pagamentos ou podendo utilizar a RESP onde ficam
sujeitas ao pagamento das tarifas de acesso às redes aplicáveis ao consumo.

2.2 Virtual Power Plants (VPPs)

As VPPs vêm revolucionar a gestão do sistema tecnológico que suporta a descarbonização
da sociedade. Ligam as redes de recursos energéticos distribuídos, tais como parques
eólicos, parques solares, e unidades de produção.

O conceito de VPP é cada vez mais visto como uma solução viável para as questões
e desafios da rede relacionadas com a integração de grandes quantidades de Fontes de
Energia Renováveis (FER) na rede elétrica existente, de uma forma rentável [4, 50].

Uma VPP não só agrega a capacidade de diversas FER, mas também cria um perfil
operacional único a partir de um conjunto de parâmetros que caracterizam cada FER [46].

A VPP facilita a interação e cooperação intensiva entre todos os participantes, proporci-
onando monitorização em tempo real e eficiência energética através de um fluxo de energia
bidirecional [39]. Assim, as distribuidoras podem fornecer energia aos consumidores e a
energia produzida pelos prosumers em excesso pode ser comercializada no mercado ao
preço desejado, sem interferência de terceiros.

As VPPs normalmente incorporam contadores inteligentes de modo a ser possível
monitorizar, comunicar e analisar dados energéticos de forma transparente.

7



CAPÍTULO 2. COMUNIDADES ENERGÉTICAS: CONCEITOS E DEFINIÇÕES

O objetivo das VPPs é, através de controlo interno, monitorizar, prever e otimizar
a correspondência entre a produção local de energia renovável, o armazenamento de
energia e o controlo da carga, maximizando o consumo local de energia renovável para
reduzir a volatilidade e a aleatoriedade do fluxo de energia externa [54]. Sendo, assim
possível equilibrar, através da subida e descida da produção e do consumo de energia, a
geração de energia renovável.

No artigo [46] são identificados três principais atributos:

• Portfólio de REDs (ex: geração de energia distribuída, cargas controláveis e sistemas
de armazenamento);

• Arquitetura de controlo, estes sistemas de software são responsáveis pela coordena-
ção e controlo à distância dos fluxos de energia provenientes das REDs, caracterizada
em três diferentes arquiteturas:

– Centralizada: um sistema central que controla todos os REDs;

– Descentralizada: por vezes referido como hierárquica, pode operar em diferen-
tes níveis (por exemplo, VPPs locais, regionais e de grande escala).

– Distribuído: a VPP não tem acesso direto aos REDs. A VPP não controla
ativamente os REDs. Consiste num "agente de troca de informações" que envia
dados aos controladores locais.

• Papel no sistema energético. Dependendo do fim da VPP, podem existir vários
formatos, contudo na literatura foram identificados apenas dois:

– Comercial: cria um perfil operacional, representando o seu portfólio de REDs,
o que permite o comércio de energia no mercado grossista.

– Técnico: agrega os REDs de uma localização geográfica ligada ao mesmo sistema
de distribuição e tem em conta os impactos do sistema e as características
operacionais dos REDs.
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Considerando o Decreto-Lei aplicável ao autoconsumo de energias renováveis, [14]
podemos identificar papéis chave para uma VPP em Portugal:

• Unidades de Produção para Autoconsumo (UPAC): unidades de produção para
autoconsumo de energia renovável destinadas ao autoconsumo das instalações
associadas.

• Entidade gestora do autoconsumo coletivo (EGAC): entidade que agrega mais do
que uma Unidades de Produção para Autoconsumo (UPAC).

• Agregação: pode ser desempenhada por uma pessoa singular ou coletiva que com-
bina a energia elétrica produzida, consumida ou armazenada por vários clientes
de forma a participarem nos mercados de energia para compra e venda de energia
elétrica.

É importante realçar a importância do papel da Entidade Gestora do Autoconsumo
Coletivo (EGAC) numa CE. A EGAC fica responsável pela gestão operacional da comuni-
dade, incluindo a gestão da rede interna (partilha de produção e respetivos coeficientes),
a ligação com a RESP e com os respetivos operadores. Trata também do relacionamento
comercial a adotar com os Operadores da Rede de Distribuição (ORD) para os pagamen-
tos das tarifas de acesso à rede e com o agregador, caso a CE opte por transacionar os
excedentes da comunidade através de um agregador. Pode, assim, ser afirmado que a
EGAC é responsável por:

• Coordenação e operação: Coordena e opera a instalação de energia renovável na
comunidade.

• Gestão de dados e informações: Coleta, gerência e analisa dados relacionados à
produção e consumo dentro da comunidade.

• Negociações e contratos: pode ser a responsável por negociar contratos de energia
com a rede elétrica local ou com outros participantes do setor elétrico.

• Gestão financeira: administra os aspetos financeiros da comunidade de energia,
incluindo a distribuição de receitas geradas pela venda de energia.

Os ORD são as entidades responsáveis por assegurar o trânsito da energia elétrica
desde a distribuição e gestão da energia proveniente das fontes de produção até aos
consumidores finais.

2.3 Estruturas legais para as comunidades energéticas

Consoante as disposições sociais específicas através das quais uma dada tecnologia, inde-
pendentemente da sua escala ou custo, está a ser implementada e tornada útil, Walker et
al. [52] identifica duas dimensões-chave que suportam as opiniões dos decisores políticos,
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administradores, ativistas, participantes no projeto e residentes locais. Em primeiro lugar,
uma dimensão processual, preocupada com quem desenvolve e gere um projeto, quem
está envolvido e quem tem influência. Em segundo lugar, uma dimensão de resultado,
preocupada com a forma como os resultados de um projeto são distribuídos espacial e soci-
almente - por outras palavras, para quem o projeto é; quem é que beneficia particularmente
em termos económicos ou sociais.

Cinco arquétipos de modelos de negócio foram identificados a partir da literatura [33]
e as suas dimensões centrais são apresentadas de forma abrangente nas secções seguintes.
Embora esta lista não seja exaustiva devido ao elevado número de possíveis modelos,
dá uma visão geral dos principais modelos empresariais da comunidade energética,
considerando os diferentes objetivos e regras atualmente considerados.

2.3.1 Cooperativa de energia

Esta é a forma mais comum, na Europa, e de crescimento rápido das comunidades
energéticas. Este tipo de propriedade beneficia principalmente os seu membros. É popular
em países onde as energias renováveis e a energia comunitária são relativamente avançadas
[10]. Atualmente, cerca de 1500 cooperativas de energia renovável são membros da
Federação Europeia de Cooperativas de Renováveis (REScoop.eu), mais de 800 foram
reportadas apenas na Alemanha [7].

As cooperativas de energia são um exemplo clássico de iniciativas lideradas pelos
cidadãos em que os utilizadores finais se juntam para angariar fundos para a propriedade
de sistemas de geração de energia. Este modelo é normalmente constituído para fins
lucrativos. Podem também ser cooperativas locais sem fins lucrativos, criadas para fornecer
regiões locais específicas com base no autoconsumo e venda de excedentes (os resultados
financeiros são reinvestidos na comunidade) [5, 49].

As cooperativas podem também definir condições de faturação, incentivar o autocon-
sumo através de esquemas de preços dinâmicos e isentar os membros das cooperativas do
pagamento de algumas tarifas de utilização do sistema. Numa cooperativa, a distribuição
dos lucros é limitada e os excedentes são reinvestidos para apoiar os seus membros e/ou
a comunidade. A distribuição das receitas dos projetos é assegurada pelos regulamentos
da cooperativa, que se relacionam com o seu principal objetivo. Por vezes, podem ser
distribuídas entre os membros através de dividendos limitados. Outras iniciativas podem
proporcionar benefícios energéticos sob a forma de preços de energia mais baixos. As
cooperativas baseiam-se na governação democrática.

As iniciativas lideradas pelos cidadãos podem também unir-se em redes e federações
maiores que integram ou coordenam várias cooperativas, tanto a nível nacional como a
nível da UE. Um exemplo é a Energy4All, no Reino Unido, que é formada por 30 coope-
rativas em todo o país. Integrar várias cooperativas facilita a partilha de conhecimento,
bem como a criação e desenvolvimento de novas cooperativas com base na experiência
com projetos anteriores. Outro exemplo é o Coopérnico que integra três cooperativas em
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Portugal, nomeadamente no Porto, Marco de Canaveses e Setúbal.

2.3.2 Prosumerismo comunitário

Uma parceria pode permitir aos indivíduos distribuir responsabilidades e gerar lucros
através da participação na energia da comunidade. A governação baseia-se geralmente no
valor da quota de cada parceiro [10]. São tipicamente comunidades criadas por prosumers,
sendo eles que tomam as decisões, que investem e, ao mesmo tempo, são clientes que se
juntam com o intuito de beneficiar de condições especiais de financiamento na aquisição
de ativos, para ganhar dimensão a fim de participar em mercados de flexibilidade e
beneficiar de iniciativas coletivas[8, 20]. Os membros da comunidade podem comprar e
vender a sua energia elétrica dentro dos limites da comunidade ou vender de volta à rede.

2.3.3 Mercados locais de energia

Este modelo fornece um esquema para o estabelecimento de Mercados Locais de Energia
(MLE) que podem ser amplamente definidos como mercados que permitem aos prosumers
e/ou a outras entidades geradoras locais comercializar volumes de energia da sua escolha
dentro das comunidades locais.

As CEs devem ser capazes de operar no mercado de energia, diretamente ou através
agregadores ou fornecedores. Este modelo é baseado na utilização de uma plataforma de
terceiros onde os prosumers podem trocar energia livremente uns com os outros com a
participação mínima de fornecedores. As comunidades têm como objetivo trabalhar em
colaboração de modo a maximizar a sua autossuficiência e reduzir assim a quantidade de
energia elétrica comercializada com entidades externas [8, 32, 28].

De forma a permitir às comunidades escolher entre várias rotas, por exemplo, gerar
energia e alimentá-la de volta à rede; gerir e distribuir a sua energia autogerada dentro
da sua comunidade; comercializar energia no mercado energético e fornecer serviços de
rede aos operadores do sistema foi desenvolvida a tecnologia de centrais elétricas virtuais
mais conhecida por Virtual Power Plants (VPP). A tecnologia VPP permite às comunidades
explorar novas formas de organizar a produção e distribuição de energia da sua própria
comunidade, por exemplo, de uma forma mais distribuída e mais sustentável, refletindo
os valores da comunidade [30].

Contudo a implementação de MLE requer Tecnologias de Informação e Comunicação
(TIC) novas e inovadoras [41]. A utilização da tecnologia Blockchain como uma TIC
proporciona aplicações transparentes e de fácil utilização necessárias para os utilizadores
finais de energia participarem no processo de consumo de energia [29]. Porém, esta exige
uma considerável potência computacional e consumo de energia devido à necessidade de
resolver problemas relacionados com a segurança e com as moedas criptográficas [33].
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2.3.4 Geração comunitária coletiva

O seu objetivo é gerar valor social e desenvolvimento local em vez de benefícios para os
membros individuais. Os lucros são utilizados para a comunidade como um todo, mesmo
quando os cidadãos não têm os meios para investir em projetos (para as empresas de bem
público) [10].

O autoconsumo coletivo é baseado na geração partilhada (geralmente fotovoltaica),
onde são instalados panéis fotovoltaicos nos topos dos telhados do edifício. A utilização de
baterias adicionais reduz a carga máxima e a alimentação máxima de energia, otimizando
o autoconsumo [22].

A geração comunitária coletiva tem um papel muito importante na descarbonização
das cidades visto que cerca de 48,6% das residências da UE são apartamentos de vários
residentes [34].

2.3.5 Comunidade ESE

Empresas externas podem estabelecerparcerias com CEs para criare operarconjuntamente,
com o objetivo de fornecer serviços de eficiência energética (por exemplo: auditorias
energéticas, isolamento de edifícios, etc.) e/ou fornecimento de energia renovável (energia
elétrica, calor ou até ambos) [45].

A Empresa de Serviços de Energia (ESE) é uma entidade que investe, desenvolve e gere
projetos de eficiência energética e a sua remuneração depende geralmente da poupança
de energia consumida pelos clientes. As ESE oferecem aos seus clientes uma grande
variedade de configurações de empresas e de contratos de desempenho, adaptáveis a
quase todas as aplicações, definições regulamentares ou estrutura de mercado [45].

A maioria dos acordos entre clientes e ESEs é sustentada por contratos de desempenho
energético. Neste contrato a ESE, para instalar o equipamento necessário, fornece uma
garantia de desempenho e estabelece os termos de quaisquer pagamentos adiantados
ou em curso, que se destinam a ser inferiores às poupanças financeiras realizadas pelo
projeto[6].

O financiamento feito pela ESE no projeto pode ser assegurado através de dois tipos
de contratos: Poupança garantida e Poupança partilhada [6].

• Poupança garantida: Apesar de assumir o risco técnico, a ESE consegue ainda
garantir uma certa poupança na fatura energética do cliente. O cliente pode entrar
com capitais próprios ou solicitar um empréstimo bancário para o efeito. Quando
recorre a um empréstimo bancário, O cliente precisa de ter em conta que terá de
pagar uma prestação ao banco e, além disso, as taxas contratualmente determinadas
pelas ESE, mantendo a diferença entre aquilo que pago e o excedente, como podemos
constatar na Figura 2.1.
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Figura 2.1: Esquema do contrato de poupança garantida.

• Poupança Partilhada: Neste caso, caberá à ESE fornecer, não só financiamento
para a aquisição de material, como também irá assegurar os gastos despendidos
com o desenvolvimento e implementação de projetos. Este financiamento irá variar
consoante a poupança de energia partilhada entre a ESE e o cliente durante o período
do contrato. Nesta situação verifica-se que será a ESE a assumir tanto o risco técnico
como o risco de crédito que deveria ser assumido pelo cliente que, evita ,assim, a
necessidade de custos de capital iniciais. Os seus pagamentos à ESE serão contínuos
baseados nas poupanças obtidas, conforme o esquema apresentado na Figura 2.2.

Figura 2.2: Esquema do contrato de poupança partilhada.

Bertoldi et al. sugere que, sempre que se procede à construção de construções habitaci-
onais, seria bastante vantajoso seguir o modelo de comunidade ESE. Neste caso, o prosumer
estabelece um compromisso com um parceiro ESE, em que este assume a responsabilidade
exclusiva pela operação, pela manutenção e, possivelmente, pelo fornecimento de energia
a uma área definida.

2.4 Tarifa Contratada

Saliente-se o facto de, a escolha do contrato de energia elétrica ser um fator que poderá
afetar diretamente o valor da fatura de energia. Por essa razão, torna-se verdadeiramente
importante conhecer quais são as opções disponíveis para se poder proceder a uma
escolher do contrato que melhor se adapta às necessidade e padrões de consumo de cada
um.

Os contratos de energia elétrica em Portugal para um consumidor de energia elétrica
em BTN geralmente são classificados em três tipos: contrato simples, contrato bi-horário
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e contrato tri-horário. Além disso, existem diferentes opções de ciclos horários de in-
verno/verão que também afetam os preços da energia elétrica.

Com vista a ser possível proceder a uma definição da tarifa horária de energia mais
adequada, é importante que o consumidor proceda a uma análise detalhada do seu perfil
de consumo a fim de identificar a tarifa horária que lhe é mais vantajosa e que melhor
se adapta ao seu perfil de consumo. Por exemplo, se o perfil de energia é maior durante
o período noturno e aos fins de semana, pode ser mais vantajoso optar por uma tarifa
bi-horária que oferece um período de vazio durante esses horários.
As necessidades e hábitos de consumo também são fatores a considerar para uma escolha
de tarifa que melhor se adapte às necessidades do consumidor. No caso de um consu-
midor possuir equipamentos que consomem muita energia, como um ar condicionado,
pode ser mais vantajoso optar por uma tarifa que possa ser mais baixa no período em
que, normalmente, estes aparelhos estão a ser utilizados, de maneira a poder obter uma
poupança na tarifa energética.

No caso de se optar por um contrato simples, como se pode verificar pela Figura 2.3
este é apenas composto por um período horário, sendo igual em todos os dias da semana e
não tem qualquer diferenciação entre a tarifa de inverno e a de verão. Este tipo de contrato
é,geralmente, direcionado para consumidores residenciais, pequenas empresas e outras
organizações com baixo custo de energia elétrica.

Tabela 2.1: Períodos horários para o contrato simples.

Contrato Simples
Período Horário Horário
Período Normal 24h/dia

No contrato bi-horário, o dia é dividido em dois períodos: um período de vazio e um
período de cheias, também conhecido por período fora de vazio. Neste tipo de contrato, o
ano também pode, ou não, ser dividido em período de inverno e de verão, Figura 2.3,ou
simplesmente ser igual todo o ano, Figura 2.2. O período fora de vazio é aquele em que
geralmente há maior demanda por energia elétrica, geralmente no final da tarde e no início
da noite, enquanto o período de vazio ocorre quando a demanda é menor, geralmente
durante a madrugada e início da manhã.

Tabela 2.2: Contrato Bi-horário com períodos iguais para o Inverno e Verão.

Contrato Bi-horário
Horas Vazio Horas Fora Vazio
0h-8h 8h-22h22h-24h
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Tabela 2.3: Períodos horários para o contrato Bi-horário.

Contrato Bi-horário
Inverno Verão

Dias da semana Horas Vazio Horas Fora Vazio Horas Vazio Horas Fora Vazio
Seg. a Sex 0h-7h 7h-24h 0h-7h 7h-24h

0h-9h 9h-14h 0h-9:30h 9:30h-13h
Sábados 14-20h 20h-22h 13h-18:30h 18:30-22h

22h-24h 22h-24h
Domingos 0h-24h 0h-24h

O contrato tri-horário, Tabela 2.4, é composto por três períodos designados por: Ponta,
Cheias e Vazio. O período de Ponta corresponde às horas do dia em que a eletricidade é
mais cara, geralmente durante o início da noite e início da manhã. O período de Cheias é
intermediário, com um preço intermédio, e o período de Vazio corresponde às horas em
que a eletricidade é mais barata, geralmente durante a noite e aos fins de semana.

Tabela 2.4: Períodos horários para o contrato Tri-horário.

Contrato Tri-horário
Período Inverno Verão

Horas Vazio 0h-8h 0h-8h
22h-24h 22h-24h

Horas Cheias
8h-8:30h 8h-10:30h
10:30h-18h 13h-19:30h
20:30h-22h 21h-22h

Horas Ponta 8:30h-10:30h 10:30h-13h
18h-20:30 19:30h-21h

2.5 Tarifas e preços de energia

Nesta dissertação, o principal objetivo consiste num estudo do comportamento de uma
comunidade de energia consoante o número de prosumers na comunidade e a sua depen-
dência à rede, sendo, então, necessário analisar a venda de energia elétrica entre os atores
em causa e a rede. Deste modo, é importante ter conhecimento a que se referem os custos
associados à venda de energia ao consumidor, de maneira a que as tarifas sejam aplicadas
a cada utilizador de acordo com a sua atividade. Em Portugal, as tarifas de energia elétrica
são reguladas pela ERSE, as tarifas são aditivas e são refletidas pelas seguintes atividades:

• Transporte de energia elétrica.

• Distribuição de energia elétrica tanto pode ser em AT, MT ou BT.

• Gestão técnica global do sistema.
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• Operação Logística de Mudança de Comercializador.

• Compra e venda de energia elétrica.

• Comercialização de energia elétrica.

• Produção de energia elétrica.

Como podemos observar pela Figura 2.3, o tarifário de venda a clientes finais é
resumido à soma de três parcelas: tarifa de acesso às redes, tarifa de energia e tarifa de
comercialização. Sendo que a tarifa de acesso às redes engloba a tarifa de uso global
da rede, a tarifa de uso da rede de distribuição e a tarifa de uso da rede de transporte
correspondentes às atividades de transporte de energia elétrica, distribuição de energia
elétrica e gestão técnica global do sistema.

Figura 2.3: Tarifas reguladas correspondentes de venda a clientes finais.

Os tarifários de energia em Portugal variam de acordo com o tipo de consumo, o
fornecedor de energia e o tipo de tarifa escolhido. Geralmente, existem duas opções
principais: tarifas reguladas e tarifas do mercado livre.

As tarifas reguladas são definidas pela ERSE. São fixadas anualmente e são aplicáveis
a todos os clientes que se encontram no mercado regulado.

No mercado livre, as tarifas são definidas pelos próprios fornecedores de energia.
Estas tarifas podem incluir descontos, tarifas horárias ou outras condições específicas que
variam de acordo com o contrato firmado com o fornecedor. Contudo, as tarifas têm de
incluir as tarifas de Acesso às Redes.

2.5.1 Tarifa de Acesso às Redes

As tarifas de Acesso às Redes são definidas de acordo com as três variáveis seguintes:

• Níveis de tensão.

• Opções de tarifário.

• Preço de energia ativa.

Tendo em conta as variáveis referidas anteriormente, é importante analisar como cada
tarifa em concreto se comporta:
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- Tarifa de Uso da Rede de transporte: A tarifa de uso da rede de transporte refere-se
ao valor que os consumidores pagam pelo uso da rede de transporte de energia
elétrica, que é responsável por transportar a energia elétrica de longas distâncias.
Esta tarifa é apresentada na Tabela 2.5.

- Tarifa de Uso da Rede de Distribuição: É um valor cobrado aos clientes pelas
empresas distribuidoras de energia elétrica pelo uso das suas redes de distribuição.
Tem como objetivo cobrir os custos de manutenção e investimento nas redes elétricas,
bem como assegurar a qualidade do fornecimento de energia aos consumidores.
Esta tarifa é apresentada na Tabela 2.6.

- Tarifa de Uso de Uso Global do Sistema: É uma taxa que é cobrada pelos operadores
da rede elétrica para permitir o acesso dos consumidores à rede de distribuição de
eletricidade. É paga pelos consumidores, dependendo do nível de tensão em que se
encontram.Esta tarifa é apresentada na Tabela 2.7.

Tabela 2.5: Preços da tarifa de Uso da Rede de Transporte, após conversão para os vários
níveis de tensão e opções tarifárias.

Preços de Tarifa de Uso da Rede de Transporte
Energia ativa [EUR/kWh]

Níveis de tensão
e opções tarifárias

Nº de períodos
horários Horas de

ponta
Horas
cheias

Horas de
vazio normal

Horas de
super vazio

AT 4 0,0009 0,0008 0,0007 0,0007
MT 4 0,0010 0,0009 0,0007 0,0007
BTE 4 0,0011 0,0010 0,0008 0,0008

BTN> 3 0,0468 0,0010 0,0008
BTN<tri-horárias 3 0,0468 0,0010 0,0008
BTN bi-horárias 2 0,0109 0,0008

BTN simples 1 0,0109

Tabela 2.6: Preços das tarifas de Uso da Rede de Distribuição em BT, após conversão para
os vários níveis de tensão e opções tarifárias.

Preços de Tarifa de Uso da Rede de Distribuição em BT
Energia ativa [EUR/kWh]

Níveis de tensão
e opções tarifárias

Nº de períodos
horários

Potência
contratada [EUR/Kw.dia] Horas de

ponta
Horas
cheias

Horas de
vazio normal

Horas de
super vazio

BTE 4 0,0214 0,0011 0,0010 0,0008 0,0008
BTN> 3 0,0279 0,0468 0,0010 0,0008

BTN<tri-horárias 3 0,0279 0,0468 0,0010 0,0008
BTN bi-horárias 2 0,0279 0,0109 0,0008

BTN simples 1 0,0279 0,0109
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Tabela 2.7: Preços da tarifa de Uso Global do Sistema após conversão para os vários níveis
de tensão e opções tarifárias.

Preços de Tarifa de Uso Global do Sistema
Energia ativa EUR/kWh

Níveis de tensão
e opções tarifárias

Nº de períodos
horários Horas de

ponta
Horas
cheias

Horas de
vazio normal

Horas de
super vazio

MAT 4 0,0012 0,0012 0,0012 0,0012
AT 4 0,0012 0,0012 0,0012 0,0012
MT 4 0,0012 0,0012 0,0012 0,0012
BTE 4 0,0014 0,0013 0,0013 0,0013

BTN> 3 0,0014 0,0013 0,0013
BTN<tri-horárias 3 0,0014 0,0013 0,0013
BTN bi-horárias 2 0,0013 0,0013

BTN simples 1 0,0013

O autoconsumo é definido como «o consumo assegurado por energia elétrica produ-
zida por uma ou mais UPAC e realizado por um ou mais autoconsumidores de energia
renovável» [DL 15/2022, art.º. 3.º, alínea e)] [31]. Assim sendo, é considerado que as
comunidades de energia realizam autoconsumo e estão sujeitas às tarifas de Acesso às
Redes a aplicar ao autoconsumo, representada na Tabela 2.8. Como pode ser observado na
Tabela 2.8, as tarifas de Acesso às Redes do autoconsumo têm valores negativos, os quais
podem ser vistos como uma forma de tentar suavizar os aumentos dos preços da energia.

2.5.2 Tarifa de Energia

Esta componente é específica para cada comercializador e é estabelecida com base nos
custos associados à aquisição de energia elétrica e às perdas de energia. Os preços da
tarifa de Energia também podem variar a cada trimestre sendo considerados os trimestres
seguintes:

• Período I - de 1 de janeiro a 31 de março.

• Período II - de 1 de abril a 30 de junho.

• Período III - de 1 de julho a 30 de setembro.

• Período IV - de 1 de outubro a 31 de dezembro.

A estrutura dos preços da tarifa de Energia no mercado grossista é apresentada na
seguinte tabela 2.9:
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Tabela 2.8: Preços da tarifa de Acesso às Redes do autoconsumo.

Tarifa de Acesso às Rede do autoconsumo
Energia ativa EUR/kWh

Níveis de tensão
e opção tarifária

Níveis de tensão
da IPr Horas de

ponta
Horas
cheias

Horas de
vazio normal

Horas de
super vazio

MAT MAT -0,0054 0,0000 0,0000 0,0000

AT AT -0,0329 -0,0008 -0,0007 -0,0007
MAT -0,0320 -0,0000 0,0000 0,0000

MT

MT -0,0818 -0,0017 -0,0012 -0,0012
AT -0,0809 -0,0009 -0,0007 -0,0007

MAT -0,0799 0,0000 0,0000 0,0000

BTE

BT -0,0231 0,0004 0,0009 -0,0006
MT -0,0203 0,0028 0,0023 0,0008
AT -0,0193 0,0037 0,0029 0,0014

MAT -0,0182 0,0047 0,0037 0,0022

BTN>

BT 0,0117 0,0180 0,0052
MT 0,0602 0,0204 0,0066
AT 0,0700 0,0213 0,0072

MAT 0,1168 0,0223 0,0080

BTN<
tri-horária

BT 0,0217 0,0197 0,0080
MT 0,0701 0,0221 0,0094
AT 0,0799 0,0230 0,0100

MAT 0,1267 0,0240 0,0108

BTN<
bi-horária

BT 0,0193 0,0080
MT 0,0317 0,0094
AT 0,0345 0,0100

MAT 0,0454 0,0108

BTN
simples

BT 0,0155
MT 0,0243
AT 0,0264

MAT 0,0340

Preços de Tarifa de Uso Global do Sistema
Energia ativa EUR/kWh

Níveis de tensão Nº de períodos Períodos I e IV Períodos II e III
e opções tarifárias horários Horas de

Ponta
Horas
Cheias

Horas de
Vazio

Normal

Horas de
super vazio

Horas de
Ponta

Horas
Cheias

Horas de
Vazio

Normal

Horas de
super vazio

BTE 4 0,1465 0,1361 1,1142 0,0990 0,1348 0,1295 0,1113 0,1047
BTN> 3 0,1418 0,1327 0,1091 0,1418 0,1327 0,1091

BTN< tri-horárias 3 0,1415 0,1325 0,1092 0,1415 0,1325 0,1092
BTN bi-horárias 2 0,1352 0,1092 0,1352 0,1092

BTN simples 1 0,1260 0,1260

Tabela 2.9: Preços da tarifa transitória de Energia, aplicável no âmbito dos fornecimentos
em BTE e BTN, após conversão para os vários níveis de tensão e opções tarifárias.

2.5.3 Tarifas de Comercialização

A tarifa de comercialização de energia elétrica, representada na Tabela 2.10, para BTE, e na
Tabela 2.11, para BTN, é um valor pago pelos consumidores que se encontram no mercado
regulado e que não tenham optado por um comercializador em regime de mercado livre.
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Para os consumidores que optam por um comercializador em regime de mercado livre,
os preços são definidos por cada comercializador e podem variar de acordo com o tipo
de tarifa contratada e outros fatores, como o perfil de consumo e a potência contratada.

Tabela 2.10: Preços das tarifas de Comercialização, aplicáveis aos fornecimentos em BTE.

Comercialização em BTE Preços
Termo tarifário fixo EUR/dia

0,4003
Energia ativa EUR/kWh

0,0058

Tabela 2.11: Preços das tarifas de Comercialização, aplicáveis aos fornecimentos em BTN.

Comercialização em BTN Preços
Termo tarifário fixo EUR/dia

0,0337
Energia ativa EUR/kWh

0,0058

2.5.4 Tarifas Transitórias de Venda a Clientes Finais

Desde o dia 1 de janeiro de 2011, de acordo com o Decreto-Lei n.º 104/2010, de 29 de
setembro, as tarifas reguladas de venda de energia elétrica foram extintas para os clientes
com consumos em MAT, AT, MT e BTE. Como resultado, foi estabelecida uma tarifa
transitória de Venda aos Clientes Finais para aqueles que continuaram a ser fornecidos
pelo comercializador de último recurso. As tarifas transitórias em BTE e BTN são calcu-
ladas somando-se as tarifas de Energia, Comercialização e Acesso às Redes. Conforme
estabelecido no artigo 289.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 15/2022, de 14 de janeiro, não são
adicionados quaisquer fatores de agravamento às tarifas transitórias em BTE e BTN. Os
preços das Tarifas Transitórias podem ser observados na Tabela 2.12.

2.6 Investimento e custos de manutenção de uma instalação
fotovoltaica

Para se definir a tarifa das trocas energéticas na comunidade, vai ser necessário ter em
conta o facto de que os produtores de energia, num modo geral, não irão ser prejudicados
por venderem energia aos restantes participantes da comunidade a preços reduzidos. Vão
ser tidos em conta os seguintes custos da instalação fotovoltaica:

• Custo do sistema fotovoltaico:Este custo inclui tudo o que são materiais necessários
para se ter um sistema fotovoltaico funcional, este é constituído por:

– Painéis solares
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Tabela 2.12: Preços de tarifas transitórias de venda a clientes finais em BTN.

Tarifa Transitória de Venda a Clientes Finais Preços
Potência Contratada EUR/dia

3,45 0,1662
4,6 0,2163

Tarifa simples 5,75 0,2661
bi-horária e tri-horária 6,9 0,3160

10,35 0,4656
13,8 0,6152
17,25 0,7647
20,7 0,9143

Energia ativa EUR/kWh
Tarifa Simples 0,1542

Tarifa Horas fora de vazio 0,1868
bi-horária Horas de vazio 0,1017

Tarifa Horas de ponta 0,2277
tri-horária Horas cheias 0,1652

Horas de vazio 0,1017

– Inversor

– Estrutura de montagem

– Cabos e conectores

– Sistema de monitorização e controlo: Este sistema não é obrigatório, é um
facilitador para otimizar a geração de energia.

• Custo da instalação: Inclui o custo da contratação de um instalador qualificado e
experiente, que possa garantir a segurança e eficiência da instalação.

• Custo de manutenção: Este custo de manutenção inclui:

– Limpeza dos painéis fotovoltaicos: Acumulação de poeiras, folhas, sujeira e
outros detritos podem reduzir o desempenho do sistema, o que é necessário
uma limpeza anual para garantir uma produção eficiente de energia. A inspeção
regular também é necessária para identificar possíveis danos nos componentes,
garantindo o funcionamento adequado do sistema.

– Manutenção do inversor: Os inversores são peças chave do sistema fotovoltaico,
pois convertem a energia captada pelos painéis em eletricidade útil. A manu-
tenção dos inversores pode evitar problemas mais graves e prolongar a sua
vida útil.

– Manutenção das ligações: A manutenção das conexões elétricas num sistema
fotovoltaico é muito importante para garantir o desempenho ideal, a segurança
e a durabilidade do sistema ao longo dos anos.

21



CAPÍTULO 2. COMUNIDADES ENERGÉTICAS: CONCEITOS E DEFINIÇÕES

O custo inicial da instalação de um sistema fotovoltaico pode variar de acordo com
o tipo de equipamento utilizado e o custo da mão de obra para a instalação. Este custo
inicial varia entre 800 EUR/kWp a 1100 EUR/kWp [18].
O custo de manutenção anual, segundo [17], ronda os 0,5% do valor inicial da instalação
fotovoltaica. A manutenção dos painéis, em geral, é feita duas vezes por ano, contudo a
frequência da manutenção depende de vários fatores: nível de poeiras, de poluição, da
quantidade de árvores, da presença de pássaros, da presença de insetos, da ocorrência de
chuvas, entre outros.

2.7 Incentivos para a criação de CERs

Existe uma vasta gama de incentivos para a criação de CERs, que podem variar consoante
o contexto e a forma de cada projeto, visando a obtenção de benefícios para os seus vários
atores, que pode incluir consumidores finais, organizações comunitárias, governo local e
o sector privado [51].

Rafael Costa et al. [12] demonstra que a aplicação de incentivos financeiros promove
um ambiente propício ao desenvolvimento de comunidades energéticas industriais e
comprova a hipótese de que esses incentivos contribuem para o aumento da produção de
energia. Além disso, diferentes tipos de incentivos tiveram resultados variados quando
aplicados.

Também é importante salientar a oportunidade de geração de empregos especializados
neste setor de atividade, para a montagem e manutenção destas instalações
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3

Metodologia

Neste capítulo de metodologia, abordaremos o modelo de Richardson, que desempenha
um papel crucial na simulação e análise do comportamento de uma habitação e das
suas necessidades energéticas. Ao aplicar este modelo, é possível obter uma compreensão
detalhada de como o consumo de energia varia ao longo do tempo, tendo em consideração
vários fatores que influenciam essas necessidades.

Além disso, utilizamos o PVGIS (Sistema de Informação Geográfica Fotovoltaico) como
ferramenta para simular a produção solar. O PVGIS desempenha um papel fundamental
ao fornecer dados e análises precisas sobre o potencial de energia solar em diferentes
regiões. Com base nessas informações, podemos estimar de forma confiável a quantidade
de energia que pode ser gerada por sistemas fotovoltaicos numa comunidade específica.

Ao combinar o modelo de Richardson com o PVGIS, podemos analisar tanto as ne-
cessidades energéticas da habitação como o potencial de geração solar. Isso permite-nos
avaliar a viabilidade da implementação de sistemas fotovoltaicos e compreender como a
produção solar pode suprir as demandas energéticas da comunidade.

Além disso,neste capítulo, também abordaremos os mecanismos de partilha e os custos
de energia na comunidade. Com base nos dados de consumo e geração solar, podemos
determinar como ocorrem as trocas energéticas entre os participantes da comunidade e a
rede elétrica. Também analisaremos o impacto dessas trocas nos custos energéticos para
os membros da comunidade, considerando diferentes tarifas e modelos de partilha.

3.1 Modelo de Richardson

A maneira como a energia elétrica é consumida numa residência é amplamente influen-
ciada pelo comportamento dos ocupantes e pelo uso de eletrodomésticos. Richardson et
al [35], apresenta um modelo detalhado de consumo de energia elétrica residencial, que
tem em consideração os padrões de ocupação ativa (ou seja, quando os indivíduos estão
presentes e acordados numa determinada casa) e os horários diários de atividades que
refletem como as pessoas geralmente se envolvem em atividades específicas.
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A estrutura do modelo é apresentada na Figura 3.1. Neste modelo, é necessário introdu-
zir três variáveis: número de ocupantes (entre 1-5); mês do ano e se queremos simular um
dia típico de fim de semana ou dia de semana. Na mesma figura, à esquerda, encontram-se
os perfis de atividade diária dos ocupantes, estando dependentes da probabilidade da
sua execução, bem como da hora a que esta vai ser executada.

Figura 3.1: Arquitetura do modelo de procura de energia elétrica (adaptado de [35]).

Dando um exemplo, para uma dada habitação, é gerada uma série de dados que
simula a ocupação diária, Figura 3.2, a qual vai depender do número de ocupantes
definidos. No início da simulação, vai ser elaborada uma lista com variados aparelhos
que, aleatoriamente, define aqueles que são utilizados na simulação. Cada aparelho vai
ter uma probabilidade de ser utilizado consoante o tipo de equipamento e o número
de ocupantes. O modelo considera que existe a mesma procura energética para um
determinado equipamento se, numa habitação, múltiplos ocupantes o estiverem a utilizar
ao mesmo tempo. Na Figura 3.3, é possível observar um exemplo da utilização de cada
eletrodoméstico ao longo de um dia, neste caso a máquina de lavar é utilizada apenas uma
vez por dia, a televisão, computador e leitor de CD são utilizados por longos períodos de
tempo várias vezes ao dia, o frigorífico com um período cíclico e a iluminação que tem
uma duração bastante longa e contínua ao logo do dia. No fim da simulação, é obtido um
gráfico, representado na Figura 3.4, que mostra a procura energética total da habitação
ao longo de um dia. É possível observar que, mesmo na altura em que não se encontram
habitantes em casa, esta habitação continua a ter procura energética, que é causada pelos
aparelhos que, como pode ser visto pela Figura 3.3, funcionam periodicamente ao longo
do dia sem dependerem do número de ocupantes da habitação.
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Figura 3.2: Perfil de ocupação ativa de uma habitação com 4 ocupantes (adaptado de [35]).

Figura 3.3: Exemplo da utilização dos aparelhos numa habitação ao longo do dia (adaptado
de [35]).

Figura 3.4: Exemplo do perfil de carga total de uma habitação ao longo de um dia (adaptado
de [35]).
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3.2 PVGIS

O PVGIS (Photovoltaic Geographic Information System) é um software desenvolvido pela
Comissão Europeia capaz de fornecer informações sobre a radiação solar e desempenho
de sistemas fotovoltaicos para variadas localizações, principalmente da Europa e da Ásia.
Para o caso de estudo desenvolvido nesta dissertação o software foi utilizado de maneira
a obter valores de irradiância solar global, temperatura média e uma aproximação da
produção fotovoltaica de hora a hora.

Para a obtenção dos dados de irradância solar global e da temperatura média são
necessários os seguintes parâmetros de entrada:

• Localização geográfica a ser analisada;

• Mês do ano (uma média dos dias do mês de vários anos);

• Inclinação dos painéis fotovoltaicos (0° a 90°);

• Azimute dos painéis fotovoltaicos (-180° a 180°).

Inseridos os dados anteriores, são obtidos os valores representados graficamente das
médias diárias das irradiâncias solares e temperatura, representadas nas Figuras 3.5 e 3.6,
respetivamente. Relativamente à Figura 3.5,na análise em estudo será tida em consideração
exclusivamente, a variável global da irradiância solar.

Figura 3.5: Irradiância média diária do mês de janeiro (adaptado de [23]).
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Figura 3.6: Temperatura média diária do mês de janeiro (adaptado de [23]).

Para a produção fotovoltaica, os parâmetros de entrada são os seguintes:

• Ano de começo de produção;

• Ano de fim de produção;

• Tipo de montagem;

• Inclinação dos painéis fotovoltaicos (0° a 90°);

• Azimute dos painéis fotovoltaicos (-180° a 180°);

• Potência de pico instalada, em KWp;

• Perdas do sistema.

Os parâmetros para obter a produção fotovoltaica vão variar consoante o perfil a ser
analisado. Sendo que o tipo de montagem foi sempre considerado fixo e o estudo apenas
foi realizado durante um ano, sendo o ano de começo e de fim de produção o mesmo.

3.3 Inclinação dos painéis fotovoltaicos

Quando se fazem investimentos em painéis fotovoltaicos, é desejado que estes produzam
o máximo de energia elétrica possível. Para se gerar a maior quantidade de energia, os
módulos devem estar inclinados de modo a se poder obter constantemente um ângulo de
90% relativamente aos raios solares. Através de um sistema chamado "seguidores solares"é
possível orientar o sistema solar fotovoltaico de modo a que a captação de luz solar permita
uma maximização de produção de energia elétrica. Contudo, estes sistemas acabam por
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não ser vantajosos, pois requerem um grande investimento devido à complexidade da
tecnologia envolvida e à manutenção necessária.

Por esta razão, a maior parte dos consumidores tem painéis solares fixos. O que
significa que, independentemente da altura do ano, os painéis solares vão manter-se com
o mesmo ângulo. Deste modo, é necessário descobrir qual o ângulo que nos permite obter
uma produção máxima de energia - ângulo ótimo.

Jacobson et al. define uma fórmula polinomial de modo a estimar o ângulo ótimo,
dependendo da latitude. Neste estudo, [21] são determinadas duas equações de modo a
calcular o ângulo ótimo: a Equação 3.1, para quando a latitude é positiva e a Equação 3.2
para uma latitude negativa, onde não só tem em conta a inclinação relativa ao sol, mas
também a redução da luz solar devido às nuvens e à poluição atmosférica em cada local.

𝜃 = 1.3793 + 𝜑 ∗ (1.2011 + 𝜑 ∗ (−0.014404 + 𝜑 ∗ 0.000080509)) (3.1)

𝛼 = −0.41657 + 𝜑 ∗ (1.4216 + 𝜑 ∗ (0.024051 + 𝜑 ∗ 0.00021828)) (3.2)

3.4 Dimensionamento do sistema fotovoltaico

3.4.1 Geração do sistema fotovoltaico

A potência do módulo fotovoltaico não é uma potência constante, esta varia consoante a
temperatura, Figura 3.7a e a irradiância solar, Figura 3.7b.

(a) Variação da curva I-V com a temperatura do
módulo (G=1 KW/𝑚2).

(b) Variação da curva I-V com a irradiância a
(Tmód=25°C).

Figura 3.7: Variação de potência de um módulo fotovoltáico consoante a temperatura e a
irradiância.

De modo a que seja possível estimar a energia gerada numa instalação fotovoltaica, o
primeiro passo vai consistir em calcular o valor da temperatura dos painéis fotovoltaicos
para que haja uma base de comparação da potência dos módulos fotovoltaicos. Os
fabricantes passam a fornecer,na ficha técnica de cada módulo,as condições de operação do
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módulo na temperatura nominal de funcionamento, mais conhecido por NOCT (Nominal
Operating Cell Temperature), ou seja, a temperatura do módulo que é mais expectável
que seja a sua temperatura real em funcionamento quando opera nas seguintes condições:

• Irradiância: Gamb,NOCT = 800 W/𝑚2

• Temperatura ambiente: Tamb,NOCT = 20 °C

• Velocidade do vento (paralela ao plano da célula): v = 1m/s

Conhecido o valorNOCT é possível calcularuma aproximação da temperatura da célula
(𝑇𝑐𝑒𝑙) ao longo do dia, variando com a temperatura ambiente (𝑇𝑎𝑚𝑏) e com a irradiância (G)
no momento exato a ser analisado. O cálculo para a 𝑇𝑐𝑒𝑙 em °C representada pela Equação
3.3.

𝑇𝑐𝑒𝑙 = 𝑇𝑎𝑚𝑏 +
𝑁𝑂𝐶𝑇 − 20°

800 𝐺 (3.3)

Na ficha técnica, única para cada modelo de painel fotovoltaico, fornecida pelo fabri-
cante também se podem encontrar os valores especificados para condições normalizadas
de ensaio - STC (standard test conditions). As condições STC são um conjunto de especifi-
cações que definem as condições padrão para testar a eficiência dos painéis solares. Estas
condições incluem:

• Irradiância: 𝐺𝑆𝑇𝐶 = 1000 W/𝑚2

• Temperatura da céluda: 𝑇𝑆𝑇𝐶 = 25 °C

• Massa de ar: AM = 1,5

Conhecida a potência máxima do painel solar (Pstc) é calculada a potência máxima
fotovoltaica, 𝑃(𝐺, 25°)𝑚𝑎𝑥 em W,que seria possível devido apenas à variação da irradiância,
isto é, quando a temperatura de célula é de 25 °C:

𝑃(𝐺, 25°)𝑚𝑎𝑥 =
𝑃𝑆𝑇𝐶

𝐺𝑆𝑇𝐶
𝐺 (3.4)

Utilizando esta equação para calcular a potência máxima fotovoltaica, temos de contar
com o fator erro, pois a corrente de curto circuito, 𝐼𝑐𝑐 , do painel solar varia diretamente
com a irradiância, mas a tensão varia pouco, por isso estamos a assumir que é como se a
tensão fosse constante, apesar de na realidade não ser exatamente constante.

Como se pode analisar pela Figura 3.7a, a variação de temperatura dos painéis foto-
voltaicos tem um impacto muito grande na geração de energia, sendo, assim, necessário
considerar a variação de temperatura para o cálculo da potência máxima produzida,
𝑃(𝐺, 𝑇𝑐𝑒𝑙)𝑚𝑎𝑥 em W, que é dada pela Equação 3.6, onde 𝛼𝑝 é o coeficiente de temperatura
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por potência em (%/°C) e Δ𝑇 é a variação de temperatura.

Δ𝑇 = 𝑇𝑐𝑒𝑙 − 25° (3.5)

𝑃(𝐺, 𝑇𝑐𝑒𝑙)𝑚𝑎𝑥 = 𝑃(𝐺, 25°)𝑚𝑎𝑥 ∗ (1 + 𝛼𝑝Δ𝑇) (3.6)

Os painéis solares geram energia elétrica em corrente contínua,𝑃𝐷𝐶 , que, de maneira
a ser utilizada em em sistemas elétricos convencionais, precisa de ser convertida para
corrente alternada, 𝑃𝐴𝐶 . Gilbert Masters [27] indica que, quando se realiza a conversão,
tem de se ter em conta que nem toda a energia produzida vai ser convertida, pois podem
existir perdas por diferenças de temperatura, perdas de joule, sombreamento, rendimento
do inversor, entre outras. Na Equação 3.8, as perdas referidas anteriormente são conside-
radas perdas de conversão, 𝜂𝑐𝑜𝑛𝑣 .

𝑃𝐷𝐶 =

365∗24∑
𝑛=1

𝑃(𝐺𝑛 , 𝑇𝑐𝑒𝑙𝑛)𝑚𝑎𝑥 (3.7)

𝑃𝐴𝐶 = 𝑃𝐷𝐶 ∗ 𝜂𝑐𝑜𝑛𝑣 (3.8)

Através dos cálculos apresentados neste sub-capítulo vai ser possível simular a produ-
ção de um sistema fotovoltaico.

3.4.2 Conversão de um edifício para nZEB

Para a transformação de um edifício convencional em nZEB, é considerado que a energia
produzida ao ano tem de ser aproximadamente igual à energia consumida anualmente,
tendo um balanço anual aproximadamente nulo. Para isso é necessário determinar o valor
da potência a ser instalada em cada edifício.

Através do modelo de Richardson, que simula o consumo de um edifício por hora, é
possível determinar o valor da energia anual consumida, 𝐸𝑎 em 𝑘𝑊ℎ/𝑎𝑛𝑜.

Tendo a energia anual consumida, vai ser necessário a irradiância, visto que esta
representa a energia solar que vai incidir nos painéis fotovoltaicos. Para determinar a
potência a ser instalada, vai ser analisado um caso anual em que a irradiância vai ser
substituída pelas horas de pico solar, Hps as quais representam as horas de sol durante um
dia. Quando há sol, a irradiância é equivalente a 1kW/𝑚2, ou seja, as horas de pico-solar
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representam o integral da irradiância ao longo do dia, Figura 3.8, com o intuito facilitar os
cálculos. Durante o dia, passa-se a considerar apenas dois casos: noite, onde a irradância
é considerada nula e, por outro lado, o dia onde a irradiância é considerada de 1KW/𝑚2.

Figura 3.8: Relação horas de pico solar com a irradiância global.

Obtidos os valores indicados anteriormente, é possível determinar a potência a ser
instalada num edifício de maneira a que cubra a maior parte do seu consumo anual,
através da Equação 3.9, que é manipulada, utilizando a a Equação 3.8 de maneira a que
seja igualada à 𝑃𝐷𝐶[𝑘𝑊], potência esta a ser instalada em kWp.

𝐸𝑎[𝑘𝑊ℎ/𝑎𝑛𝑜] = 𝑃𝐴𝐶[𝑘𝑊] ∗ 𝐻𝑝𝑠[ℎ/𝑑𝑖𝑎] ∗ 365(𝑑𝑖𝑎𝑠/𝑎𝑛𝑜)

𝑃𝐴𝐶 =
𝐸𝑎

𝐻𝑝𝑠 ∗ 365

𝑃𝐷𝐶 ∗ 𝜂𝑐𝑜𝑛𝑣 =
𝐸𝑎

𝐻𝑝𝑠 ∗ 365

𝑃𝐷𝐶 =
𝐸𝑎

𝐻𝑝𝑠 ∗ 365 ∗ 𝜂𝑐𝑜𝑛𝑣

(3.9)

Obtida a potência a ser instalada no edifício, vai ser necessário saber qual o número
de painéis solares a serem instalados pela habitação. No presente caso de estudo, vai ser
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considerado um caso perfeito em que cada edifício vai ter a área necessária para a imple-
mentação do sistema. Para ser calculado o número de panéis da instalação, é necessário
uma análise prévia de que tipo de painéis vão ser instalados, considerando os aspetos
mais importantes para cada utilizador como, por exemplo: área de cada painel, potência
de pico do painel, rendimento, preço, entre outras. Estes valores podem ser encontrados
na ficha técnica de cada painel. Após selecionado o painel, pode ser calculado o número
de panéis a serem instalados no sistema através da Equação 3.10.

𝑁𝑝𝑎𝑖𝑛𝑒𝑖𝑠 =
𝑃𝐷𝐶

𝑃𝑝𝑖𝑐𝑜 𝑝𝑎𝑖𝑛𝑒𝑙
(3.10)

Obtidos os seguintes valores é possível converter um edifício convencional num edifício
nZEB.

3.5 Mecanismo de Partilha e Custos

No cenário a ser analisado, os prosumers só vendem a energia excedente, ou seja, a energia
gerada pelo edifício nZEB é primeiramente utilizada pelo prosumers a nível das suas
necessidades, isto é, no seu autoconsumo. Nos casos em que a geração é superior ao
consumo, essa energia é disponibilizada para os restantes participantes da comunidade,
podendo ser estes simples edifícios convencionais como edifícios nZEB, uma vez que
podem existir instantes em que edifícios nZEB tenham um consumo energético superior à
sua produção. Quando a energia total gerada na comunidade não é suficiente de maneira
a cobrir o consumo de todos os participantes da comunidade, esta vai consumir energia da
rede. No caso inverso, quando a produção energética é maior que o consumo, o excedente
vai ser vendido à rede.

É importante ter em consideração que tanto os prosumers como os simples consumido-
res, para aderirem a uma comunidade energética, vão desejar tirar partido desta adesão.
Os consumidores vão querer ter preços mais baratos do que a compra de energia à rede.
Os prosumers vão querer vender energia a preços mais elevados que a rede. Contudo, tem
de se ter em conta que, quanto mais cara for a venda de energia na comunidade, deixa de
fazer sentido os consumidores estarem na comunidade, logo tem de se encontrar um meio
termo. É importante realçar que os prosumers, ao estarem inseridos numa comunidade,
também vão beneficiar da compra de energia da comunidade quando a sua produção
não for suficiente e algum prosumer produzir energia em excesso para seu próprio consumo.

Para a realização do seguinte caso de estudo, é necessário definir os custos envolvidos
nas trocas energéticas. Para as tarifas de energia foram considerados dois cenários:

• Cenário 1: Todos os participantes têm um contrato de energia simples.
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• Cenário 2: Todos os participantes têm um contrato de energia bi-horário.

Os custos da energia vão variar consoante o tipo de ação a ser executada pelos agentes
da comunidade. No caso em que a energia é consumida da rede, são assumidas as tarifas
transitórias de venda a clientes finais, Tabela 2.12, pois vamos assumir que os atores
presentes na comunidade de energia ainda não definiram nenhum comercializador de
energia no mercado livre.
Se existirem excedentes de energia, o valor da remuneração vai ser considerado de
0,045€/kWh, assumindo o regime de tarifa garantido na Portaria n.º 80/2020, de 25 de
março [2].
No caso de troca de energia dentro da comunidade, esta vai ter um desconto de 20% em
relação ao preço de compra de energia proveniente da rede.

Por último, através de um modelo definido em Python, foi determinado um método
de partilha de energia percentual. Para melhor compreensão do raciocínio, observar a
Figura 3.9.
No caso em que a energia total excedente dos prosumers for menor que as necessidades
energéticas totais dos perfis da comunidade, vai ser calculada qual é a relação entre a
energia total excedente e a energia total necessária consumir pela comunidade, Equação
3.11.

𝐸𝑒𝑥𝑐𝑒𝑑𝑒𝑛𝑡𝑒 𝑝𝑟𝑜𝑑𝑢𝑧𝑖𝑑𝑎 [%] =
𝐸𝑒𝑥𝑐𝑒𝑑𝑒𝑛𝑡𝑒 𝑝𝑟𝑜𝑑𝑢𝑧𝑖𝑑𝑎 [𝐾𝑊ℎ]
𝐸𝑛𝑒𝑐𝑒𝑠𝑠𝑟𝑖𝑎 𝑐𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑖𝑟 [𝐾𝑊ℎ] (3.11)

Sucessivamente, a energia é distribuída pelos membros da comunidade. Consonante o
consumo de energia a ser consumida por um determinado perfil, uma parte pode ser ener-
gia gerada na comunidade (𝐸𝑐𝑐𝑜𝑚𝑢𝑛𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑝𝑒𝑟 𝑓 𝑖𝑙𝑛 em kWh). Esse montante é diretamente pro-
porcional à percentagem de energia produzida pela comunidade (𝐸𝑒𝑥𝑐𝑒𝑑𝑒𝑛𝑡𝑒 𝑝𝑟𝑜𝑑𝑢𝑧𝑖𝑑𝑎 (%)).
Esta relação é representada pela Equação 3.12.

𝐸𝑐𝑐𝑜𝑚𝑢𝑛𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑝𝑒𝑟 𝑓 𝑖𝑙𝑛 [𝑘𝑊ℎ] = 𝐸𝑐𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙,𝑝𝑒𝑟 𝑓 𝑖𝑙𝑛 ∗ 𝐸𝑒𝑥𝑐𝑒𝑑𝑒𝑛𝑡𝑒 𝑝𝑟𝑜𝑑𝑢𝑧𝑖𝑑𝑎 (3.12)

Por conseguinte a energia consumida da rede é representada pela Equação 3.13.

𝐸𝑐𝑟𝑒𝑑𝑒 𝑝𝑒𝑟 𝑓 𝑖𝑙𝑛 [𝑘𝑊ℎ] = 𝐸𝑐𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙,𝑝𝑒𝑟 𝑓 𝑖𝑙𝑛 ∗ (1 − 𝐸𝑒𝑥𝑐𝑒𝑑𝑒𝑛𝑡𝑒 𝑝𝑟𝑜𝑑𝑢𝑧𝑖𝑑𝑎) (3.13)

Nos momentos em que a energia excedente total da comunidade é maior que o total
do consumo dos perfis, o que acontece neste momento é que parte da energia produzida

33



CAPÍTULO 3. METODOLOGIA

vai ser injetada na rede. Em relação ao consumo, vai ser coberto na totalidade pela energia
produzida.

𝐸𝑐𝑐𝑜𝑚𝑢𝑛𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑝𝑒𝑟 𝑓 𝑖𝑙𝑛 [𝑘𝑊ℎ] = 𝐸𝑐𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙,𝑝𝑒𝑟 𝑓 𝑖𝑙𝑛 (3.14)

𝐸𝑐𝑟𝑒𝑑𝑒 𝑝𝑒𝑟 𝑓 𝑖𝑙𝑛 = 0𝑘𝑊ℎ (3.15)

Neste caso em que a energia excedente total da comunidade é superior ao consumo
total, parte da energia vai ser vendida na comunidade, até cobrir as necessidades energé-
ticas e o restante vai ser injetado na rede. Na repartição de energia dos prosumers também
foi definida uma distribuição percentual. Desta maneira, vai ser calculada relação da
energia total excedente dos prosumers e a energia total a ser consumida pela comunidade,
𝐸𝑣𝑒𝑛𝑑𝑎 𝑐𝑜𝑚𝑢𝑛𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 em [%].

𝐸𝑣𝑒𝑛𝑑𝑎 𝑐𝑜𝑚𝑢𝑛𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 [%] = 𝐸𝑛𝑒𝑐𝑒𝑠𝑠𝑟𝑖𝑎 𝑐𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑖𝑟

𝐸𝑒𝑥𝑐𝑒𝑑𝑒𝑛𝑡𝑒 𝑝𝑟𝑜𝑑𝑢𝑧𝑖𝑑𝑎
(3.16)

A energia a ser vendida a membros da comunidade será determinada de modo a ser
diretamente proporcional à 𝐸𝑣𝑒𝑛𝑑𝑎 𝑐𝑜𝑚𝑢𝑛𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 , seguindo a seguinte equação 3.17.

𝐸𝑣𝑐𝑜𝑚𝑢𝑛𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑝𝑟𝑜𝑠𝑢𝑚𝑒𝑟𝑛 [𝑘𝑊ℎ] = 𝐸𝑣𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙,𝑝𝑟𝑜𝑠𝑢𝑚𝑒𝑟𝑛 ∗ 𝐸𝑣𝑒𝑛𝑑𝑎 𝑐𝑜𝑚𝑢𝑛𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 (3.17)

Por fim, é necessário calcular a energia vendida à rede por cada prosumers, cálculo este
representado pela Equação 3.18.

𝐸𝑣𝑐𝑜𝑚𝑢𝑛𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑝𝑟𝑜𝑠𝑢𝑚𝑒𝑟𝑛 [𝑘𝑊ℎ] = 𝐸𝑣𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙,𝑝𝑟𝑜𝑠𝑢𝑚𝑒𝑟𝑛 ∗ (1 − 𝐸𝑣𝑒𝑛𝑑𝑎 𝑐𝑜𝑚𝑢𝑛𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒) (3.18)

Neste sub-capítulo vai ser abordado os custos associados à manutenção dos sistemas
fotovoltaicos. A energia solar fotovoltaica é uma fonte cada vez mais popular e sustentável,
contudo é importante ter em consideração que é essencial garantir a viabilidade e eficiência
a longo prazo desses sistemas. Para o presente caso de estudo vamos ter em consideração
3 fatores de maneira a otimizar os gastos e prolongar a vida útil do sistema.

34



3.6. CONSIDERAÇÕES SOBRE A DEGRADAÇÃO DO SISTEMA FOTOVOLTAICO
PARA UM ESTUDO DA REDE AO LONGO DOS ANOS

3.6 Considerações sobre a degradação do sistema fotovoltaico
para um estudo da rede ao longo dos anos

A degradação pode causar impactos negativos na produção de energia fotovoltaica, redu-
zindo a eficiência do sistema e diminuindo a quantidade de energia produzida. Sendo
importante ter em consideração na realização do estudo do comportamento da rede ao
longo dos anos a degradação dos sistemas em causa.

Segundo o estudo realizado por Trinh et al. [48] que visa estudar a degradação dos
sistemas fotovoltaicos, foram resumidos mais de 11.000 pontos de dados e distinguidos
entre estudos de alta qualidade (múltiplas medições) e medições de um único ponto que
dependem do valor nominal correto dos módulos PV. O uso apenas de dados de alta
qualidade resultou em uma taxa de degradação de 0.5% ao ano.

É fundamental ter em consideração a degradação do inversor em sistemas fotovoltaicos,
pois o inversor é uma peça fundamental do sistema que converte a corrente contínua (DC)
gerada pelos painéis solares em corrente alternada (AC) que pode ser usada na rede elétrica.
O desempenho do inversor pode afetar significativamente a eficiência e a produção de
energia do sistema fotovoltaico como um todo. Foi assumida uma taxa de degradação de
1% ao ano para a realização do estudo em causa.
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CAPÍTULO 3. METODOLOGIA

Leitura de carga dos perfis

Soma da energia
total necessária

consumir

Soma da
energia total

excedente à hora

𝐸𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑐𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑖𝑑𝑎 > 0

𝐸𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑒𝑥𝑐𝑒𝑑𝑒𝑛𝑡𝑒 > 0

Troca de energia
com a rede

Troca de energia
na comunidade

𝐸𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑒𝑥𝑐𝑒𝑑𝑒𝑛𝑡𝑒 > 0

Venda de
energia à rede

sim

não sim

não

sim

Figura 3.9: Representação do algoritmo implementado.
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4

Caso de estudo

Neste capítulo vai ser dimensionado uma comunidade de energia. Com o intuito de se
demonstrar a variação de dependência energética da rede para os perfis da comunidade,
tendo em conta o número de prosumers existentes na comunidade, sendo cada um repre-
sentado por uma habitação nZEB. Para que tal seja possível vai ser determinado os perfis
de carga anual de cada habitação e a energia que cada habitação pode produzir, caso essa
seja convertida a nZEB.

4.1 Caracterização da comunidade de energia em estudo

A comunidade energética, representada na Figura 4.1, vai ser constituída por 17 perfis,
em que, um deles é um perfil comercial e os 16 restantes são habitações. Esta comunidade
vai se basear num modelo em que é liderada pelos seus próprios cidadãos, por outras
palavras, a EGAC vais ser composta pelos participantes da comunidade, ficando os cida-
dãos responsáveis pela gestão e controlo desta, em que o seu principal objetivo vai ser a
promoção das energias renováveis e fins lucrativos para os próprios cidadãos.

O perfil comercial pode representar uma pequena empresa ou um negócio do setor
não-alimentar. Este perfil vem trazer à comunidade horas de maior consumo diferentes de
uma habitação típica, permitindo assim, nas horas de maior produção energética, menos
injeção de energia na rede devido a excedentes energéticos dos prosumers.

Para o presente caso de estudo, vai ser necessário determinar o local onde se encontra
a comunidade, pois a temperatura e a irradiância são fatores bastante importantes não só
para a produção fotovoltaica como também para o consumo energético. A comunidade
de energia vai assim localizar-se em Carcavelos, na costa oeste de Portugal, próxima da
capital, Lisboa, localizada a uma latitude de 38,68 graus norte. Carcavelos é também um
lugar muito ensolarado onde, nos meses de verão,de junho a setembro, a média de horas
de sol, por dia, ronda à volta das 11 horas [53] e onde a existência de vivendas é muito
comum.
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CAPÍTULO 4. CASO DE ESTUDO

Figura 4.1: Comunidade energética (um exemplo da comunidade quando 6 perfis são
considerados prosumers).

4.2 Perfis de carga

Sabendo que a partir do modelo de Richardson [35] é possível fazer uma estimativa
da energia consumida por uma habitação ao longo de um dia, foram considerados os
equipamentos apresentados na Tabela 4.1. Alguns dos equipamentos apresentados da
tabela já não são utilizados nos dias de hoje, como por exemplo um Fax, contudo foi
deixado na lista de equipamentos de uma casa, pois podem substituir novos equipamentos
utilizados nas habitações.

Tendo a configuração dos equipamentos, Tabela 4.1, podemos obter os perfis de carga
anual. Para cada perfil, foram considerados números diferentes de habitantes.
Através do modelo de Richardson [35] foram então gerados, de maneira aleatória, os
equipamentos existentes em cada habitação e a ocupação da mesma. Para calcular os
consumo de energia anual, Tabela 4.2, ficou estabelecido que por mês os habitantes têm
a mesma rotina diária para cada dia específico da semana. Deste modo, foram gerados
dados para uma semana de cada mês, assumido que nas restantes semanas os habitantes
teriam o mesmo comportamento.

Quando se trata da análise do consumo de energia em diferentes perfis energéticos,
é útil examinar a distribuição da energia consumida durante os períodos de vazio e fora
de vazio. Na Tabela 4.3, é possível ter uma visão geral sobre a percentagem de energia
consumida em vazio e fora de vazio em cada perfil energético.

4.3 Potência a ser instalada

Sabendo a latitude da localização em estudo, através da Equação 3.1 é determinado o
ângulo ótimo de inclinação dos painéis fotovoltaicos:

• Ângulo ótimo: 30,95°
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4.3. POTÊNCIA A SER INSTALADA

Tabela 4.1: Configuração dos equipamentos.

Equipamentos Nº de ciclos
por ano

Duração de um
ciclo (min)

Potência média
de um ciclo (W)

Potência em
Standby (W)

Fator de
potência

Máquina
de lavar 196 138 406 1 0,8

Máquina
de secar 122 60 2500 1 0,8

Máquina
da louça 241 60 1131 0 0,8

Robô
de cozinha 150 3 1000 2 1

Chaleira 1520 3 2000 2 1
Micro-ondas 95 30 1250 2 1

Forno 220 27 2125 3 1
Placa

elétrica 418 16 2400 1 1

Frigorífico 6116 18 110 0 0,8
Congelador 6116 14 190 0 0,8
VCR/DVR 1464 73 34 2 1
TV 1,2 e 3 1464 73 124 3 0,9

Caixa recetora de TV 1464 73 27 15 1
Impressora 655 4 335 4 0,9

Computador 449 300 141 5 0,9
Aspirador 110 20 2000 0 1

Fax 197 31 37 3 0,9
Ferro de
engomar 35 30 1000 0 1

Sistema
de som 109 60 100 9 1

Leitor de CD 1213 60 15 2 1
Chuveiro elétrico 290 3 9000 0 1

Aquecedor de
armazenamento 227 360 10200 0 1

Outros tipos
de aquecimento 360 240 2000 0 1

Com o propósito de aplicar as equações de dimensionamento fotovoltaico referidas no
Sub-capítulo 3.4.1, é necessário a obtenção da irradiância e temperatura do local, que
apresentam variações diárias. Para tal, é utilizado o PVGIS, o que leva em consideração
o ângulo dos painéis fotovoltaicos, onde é introduzido o valor obtido anteriormente,
designado por ângulo ótimo. A Figura 4.2 e a Figura 4.3 ilustram as variações dos valores
de irradiância global e temperatura em relação ao tempo do dia, durante cada mês do ano.
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CAPÍTULO 4. CASO DE ESTUDO

Tabela 4.2: Perfil de carga anual.

Perfil Nº de
habitantes

Consumo de energia
anual [kWh]

1 5 6388,37
2 2 3652,64
3 3 3677,81
4 4 4331,86
5 4 3795,89
6 5 4478,53
7 3 3983,04
8 2 3615,00
9 1 2569,36
10 3 2862,24
11 5 6388,37
12 3 3677,81
13 5 4478,53
14 3 3983,04
15 3 3677,81
16 4 4331,86

Comercial - 31816,68

Tabela 4.3: Média de energia consumida anual na comunidade.

Média de energia consumida [%/dia]
Perfis horas de vazio [%] horas fora de vazio [%]
Hab1 21,00 79,00
Hab2 19,85 80,15
Hab3 22,88 77,12
Hab4 23,63 76,37
Hab5 20,90 79,10
Hab6 20,90 79,15
Hab7 20,95 79,05
Hab8 18,35 81,65
Hab9 23,42 76,58
Hab10 22,26 77,74
Hab11 21,00 79,00
Hab12 22,90 77,10
Hab13 20,85 79,15
Hab14 20,95 79,05
Hab15 22,90 77,10
Hab16 23,63 76,37

Comercial 21,14 78,86
Média 21,61 78,39

O PVGIS foi também utilizado para determinar as horas de pico solar. Com base nos
valores obtidos, foi calculada a média anual das horas de pico solar, cujos valores podem
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4.3. POTÊNCIA A SER INSTALADA

Figura 4.2: Irradiância média diária por mês.

Figura 4.3: Temperatura média diária por mês.

ser observados na Tabela 4.4.
Para a realização dos cálculos do dimensionamento fotovoltaico, foram assumidos os

seguintes valores:

• 𝜂𝑐𝑜𝑛𝑣 = 86%

• 𝐻𝑝𝑠𝑚𝑒𝑑𝑖𝑎 = 5,6 h/dia

• 𝑑𝑒𝑔𝑟𝑎𝑑𝑎𝑐𝑎𝑜𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙 = 1, 5%

Os valores de potência de pico do sistema fotovoltaico para cada perfil foram obtidos
e podem ser observados na Tabela 4.5. Esses valores foram arredondados para valores
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CAPÍTULO 4. CASO DE ESTUDO

Tabela 4.4: Horas de pico solar média por mês.

mês Hps [h/dia]

janeiro 3,8
fevereiro 5,3

março 6,0
abril 5,5
maio 6,9
junho 7,0
julho 7,5

agosto 7,0
setembro 6,3
outubro 5,3

novembro 3,5
dezembro 3,6

Média 5,6

possíveis a serem utilizados no PVGIS. Apesar de calcular a potência de pico de maneira
a que a energia produzida seja igualada ao consumo anual de energia, sabendo que os
valores que se encontram na tabela anterior, Tabela 4.5, são valores arredondados, o valor
da energia produzida não irá ser equivalente à energia consumida, como nem sempre é
possível utilizar o valor exato da potência de pico calculada, o valor a ser escolhido é o valor
inferior mais próximo. Nesta tabela também pode ser observada a energia consumida
ao ano por um determinado perfil e a energia produzida pelo sistema fotovoltaico desse
perfil no ano da instalação.

Com o passar dos anos ocorre uma degradação do sistema fotovoltaico, o que vai
causar uma diminuição da produção fotovoltaica, a Tabela 4.6 e na Tabela 4.7, demonstram
a produção fotovoltaica passados 5 anos e 10 anos, assumindo uma degradação anual de
1,5% do sistema fotovoltaico.
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4.4. ANÁLISE DO FUNCIONAMENTO DA COMUNIDADE ENERGÉTICA

Tabela 4.5: Energia anual produzida pelo sistema fotovoltaico de cada perfil.

Perfil Potência de pico [kWp] Consumo de energia
anual [kWh]

Energia
produzida [kWh/ano]

1 3,50 6388,37 5796,40 height2
2,00 3652,64 3309,83

3 2,00 44331,86 3326,00
4 2,30 4331,86 3931,42
5 2,00 3795,89 3443,55
6 2,40 4478,53 4065,07
7 2,10 3983,04 3612,22
8 1,90 3615,00 3276,22
9 1,40 2569,36 2335,36
10 1,50 2862,24 2587,37
11 3,50 6388,37 5796,40
12 2,00 3677,81 3325,97
13 2,40 4478,53 4065,07
14 2,10 3983,04 3612,24
15 2,00 3677,81 3325,97
16 2,30 4331,86 3931,42

comercial - 31816,86 -

4.4 Análise do funcionamento da comunidade energética

Neste cenário, foi analisada uma situação em que a energia produzida por um prosumer,
simplesmente era consumida por ele e o resto era injetada na rede, não participando na
procura energética dos restantes perfis.

Na Figura 4.4, foi analisado o caso em que inicialmente todos os perfis são simples
consumidores energéticos e um a um são convertidos a NZEB. A energia produzida
pelo sistema fotovoltaico de um perfil pode, simplesmente, ser consumida pelo próprio.
Assim sendo, o excedente energético é injetado na rede não tendo algum envolvimento
no consumo energético dos restantes participantes.

Conforme esperado, os resultados representados na Figura 4.4 mostram que, à medida
que o número de edifícios da comunidade se convertem em NZEBs, a procura energé-
tica diminui. Isto deve-se ao facto dos edifícios se tornarem quase autossuficientes. No
entanto, é importante salientar que neste caso, os perfis nunca se tornarão completamente
autossuficientes em energia, como se pode observar na Figura 4.4, devido a dois fatores:
a existência de um perfil que nunca é convertido em NZEB e tem uma elevada procura
energética e pelo facto dos perfis não utilizarem baterias solares, o que não torna possível
o armazenamento energético para alturas em que a própria procura energética é maior
que a produção do sistema fotovoltaico.

No gráfico representado na Figura 4.5a, é possível observar que desde o momento
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Tabela 4.6: Energia anual produzida pelo sistema fotovoltaico de cada perfil após 5 anos.

Perfil Potência de pico [kWp] Consumo de energia
anual [kWh]

Energia produzida
no 5º ano [kWh/ano]

1 3,50 6388,37 5361,66
2 2,00 3652,64 3061,59
3 2,00 44331,86 3074,99
4 2,30 4331,86 3636,56
5 2,00 3795,89 3185,29
6 2,40 4478,53 3760,19
7 2,10 3983,04 3341,32
8 1,90 3615,00 3030,50
9 1,40 2569,36 2160,21
10 1,50 2862,24 2393,32
11 3,50 3688,37 5361,67
12 2,00 3677,81 3074,99
13 2,40 4478,53 3760,19
14 2,10 3983,04 3341,32
15 2,00 3677,81 3074,99
16 2,30 4331,86 3636,56

comercial - 31816,86 -

Figura 4.4: Procura energética dos perfis consoante o número de edifícios NZEB.

em que se começa a converter edifícios a nZEB até à 7ª conversão das habitações há um
crescimento constante da curva. Isto significa que a maior parte da energia excedente
dos prosumers é consumida pelos restantes participantes da comunidade. A partir da 7ª
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Tabela 4.7: Energia anual produzida pelo sistema fotovoltaico de cada perfil após 10 anos.

Perfil Potência de pico [kWp] Consumo de energia
anual [kWh]

Energia produzida
no 10º ano [kWh/ano]

1 3,50 6388,37 4959,54
2 2,00 3652,64 2831,97
3 2,00 44331,86 2844,36
4 2,30 4331,86 3363,82
5 2,00 3795,89 2946,39
6 2,40 4478,53 3478,18
7 2,10 3983,04 3090,73
8 1,90 3615,00 2803,22
9 1,40 2569,36 1998,19
10 1,50 2862,24 2213,83
11 3,50 3688,37 4959,54
12 2,00 3677,81 2844,36
13 2,40 4478,53 3478,18
14 2,10 3983,04 3090,73
15 2,00 3677,81 2844,36
16 2,30 4331,86 3363,82

comercial - 31816,86 -

conversão, a taxa de progressão da curva começa a manifestar uma certa redução no
crescimento embora continue a ser considerada positiva, atingindo o valor máximo na
conversão do 12º edifício. A partir dessa conversão, a taxa de progressão da curva passa
a ser negativa. Nesta fase os edifícios passam a apresentar uma dependência energética
menor em relação à comunidade, levando a uma diminuição das trocas energéticas
realizadas entre os atores da comunidade, como analisado no gráfico representado na
Figura 4.5a que demonstra uma diminuição da evolução das trocas energéticas entre a
comunidade, chegando mesmo a valores de taxa negativas.

Ao longo dos anos, como podemos observar pela Figura 4.6a e pela Figura 4.7a, a curva
de conversão dos edifícios a nZEB passa a ter um crescimento constante até à 8ª conversão
e que a partir desta a taxa de progressão da curva diminui até à 12º conversão onde passa
a ter uma taxa de conversão negativa.

É importante analisar o excedente energético produzido pela comunidade que tem de
ser injetado na rede.

Tal como era previsto, com a diminuição da taxa de crescimento das trocas energéticas,
começa a existir um aumento da energia necessária injetar na rede, como pode ser obser-
vado na Figura 4.5b. Até à conversão do 6º edifício o excedente é quase nulo, o que indica
que a energia excedente dos prosumers vai ser utilizada pelos restantes atores da comuni-
dade. É de notar que existe uma relação das trocas de energia existentes na comunidade
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(a)

(b)

Figura 4.5: a) Trocas energéticas na comunidade consoante o número de edifícios nZEB
no primeiro ano da instalação, b)Excedente energético da comunidade que é necessário
injetar na rede, no primeiro ano da instalação.

e o excedente energético, a partir do momento que as trocas de energia diminuem na
comunidade, uma maior quantidade de energia tem de ser injetada na rede. Ao longo dos
anos podemos observar pela Figura 4.6b e pela Figura 4.7b que existe excedente energético
na comunidade, vai ser necessário converter mais edifícios em nZEB, como era de esperar
visto que os produtores ao longo dos anos perdem eficiência na produção de energia
através do sistema fotovoltaico. Deste modo vai ser necessário um incremento no número
de conversões de edifícios a nZEB, de modo a conseguir corresponder às necessidades
energéticas da comunidade.

46
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(a)

(b)

Figura 4.6: a) Trocas energéticas na comunidade consoante o número de edifícios nZEB no
quinto ano da instalação, b)Excedente energético da comunidade que é necessário injetar
na rede no quinto ano da instalação.
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(a)

(b)

Figura 4.7: a) Trocas energéticas na comunidade consoante o número de edifícios nZEB
no décimo ano da instalação, b)Excedente energético da comunidade que é necessário
injetar na rede no décimo ano da instalação.
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Análise do funcionamento da
comunidade ao longo dos anos

Esta dissertação vai demonstrar a variação dos custos energéticos dos perfis de uma
comunidade energética, tendo em conta o número de prosumers existentes e o tipo de tarifa
energética contratada pelos próprios, com vista a poder estimar qual será mais benéfico
para os dois tipos de atores na comunidade que são abrangidos pelo presente estudo. Vai
ser também necessário analisar como o benefício das tarifas energéticas varia ao longo
dos anos visto que a dependência da rede vai aumentado com a diminuição da eficiência
da produção fotovoltaica.

Obtidos os consumos energéticos da comunidade, através da ferramenta PYTHON,
foi possível simular as trocas energéticas entre os atores da comunidade e entre os atores
da comunidade e a rede.

5.1 Cálculo da Tarifa da Comunidade

Para esta tarifa, foi tido em consideração a Tarifa de acesso às redes do autoconsumo, a
Tarifa transitória de venda a clientes finais e o custo anual de manutenção do sistema
fotovoltaico. Para calcular os custos de manutenção foram identificados dois casos,um caso
em que o produtor tem um contrato de manutenção, este inclui uma manutenção completa
onde são verificados todos os equipamentos que constituem o sistema fotovoltaico e o
caso em que o produtor de energia não tem contrato o que implica pagar a manutenção
de cada equipamento em individualmente Tabela 5.1:

Na Tabela 5.2 é possível observar todos os custos a ter em consideração para a tarifa
da comunidade.

Para a relação entre o custo de produção energética e o custo da energia consumida à
rede, Tabela 5.4, foi assumida para a Tarifa transitória de Venda a Clientes Finais uma taxa
diária de 0,3160 €/dia, o que corresponde à tarifa diária para uma potência contratada
de 6,9 KVA, que é a potência contratada da maioria das habitações da comunidade
representada na Tabela 5.3.
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Tabela 5.1: Custos de manutenção anual.

Contrato de manutenção Custo [€/ano]
50 - 90

Sem contrato de manutenção
Verificação do inversor 600
Verificação dos módulos e
ligações 150

Verificação dos cabos, uniões
e terminais 45

Custo total 795

Tabela 5.2: Custos a ter em consideração para a determinação da tarifa da comunidade.

Custos a ter em consideração Custo
diário
[€/dia]

Tarifa bi-horária [€/KWh] Tarifa
simples
[€/KWh]

Fora de vazio Vazio
Tarifa de Acesso às redes do
autoconsumo - 0,0193 0,008 0,0155

Tarifa transitória de venda a
clientes finais 0,3160 0,1868 0,1017 0,1542

Tarifa anual para a
manutenção 795

Tabela 5.3: Preço diário a pagar pela potência contratada por perfil da comunidade.

Perfil Potência Contratada [kVA] Preço [EUR/dia]

Hab1 6,90 0,3160
Hab2 3,45 0,1662
Hab3 6,90 0,3160
Hab4 6,90 0,3160
Hab5 6,90 0,3160
Hab6 6,90 0,3160
Hab7 3,45 0,1662
Hab8 3,45 0,1662
Hab9 3,45 0,1662
Hab10 3,45 0,1662
Hab11 6,90 0,3160
Hab12 6,90 0,3160
Hab13 6,90 0,3160
Hab14 6,90 0,3160
Hab15 6,90 0,3160
Hab16 6,90 0,3160

Comercial 17,25 0,7647

Como demonstrado na Tabela 5.4 o desconto máximo que se pode fazer na comunidade,
de maneira a que nenhum participante seja prejudicado, é de 36,51% do custo da energia
comprada á rede para a tarifa simples. Para a tarifa bi-horária o desconto máximo que
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5.2. TARIFAS A SEREM UTILIZADAS

Tabela 5.4: Relação do custo de produção e da tarifa de compra de energia à rede.

Tarifas energéticas
Simples Bi-horária

Vazio Fora vazio
Custo de produção [€/h] 0,1062 0,0534 0,0647

Tarifa da rede [€/h] 0,1674 0,1149 0,1999
Desconto máximo [%] 34,05 50,86 66,61

pode ser aplicado é de 53,53% , assumindo que o desconto não varia com as horas do dia.
Foi assim determinado que de maneira a que ambas as parte sejam beneficiadas com as
trocas energéticas na comunidade que a energia produzida na comunidade iria ter um
desconto de 20% sobre o preço que seria utilizada pelo consumo de energia proveniente
da rede.

5.2 Tarifas a serem utilizadas

Para o caso de estudo concretizado, foi necessário determinar valores de tarifas energéticas:

• Tarifa Simples: 0,1542 €/kWh

• Tarifa Bi-horária:

– Vazio: 0,1017 €/kWh

– Fora de Vazio: 0,1868 €/kWh

• Preço de venda de energia à rede: 0,045 €/kWh

• Preço diário da potência de energia contratada: Este valor vai variar consoante a
potência contratada por cada ator da comunidade, representado na Tabela 5.3.

• Tarifa da Comunidade: Esta tarifa vai representar a tarifa para as trocas energéticas
da comunidade.

5.3 Custos anuais

Após a simulação das trocas energéticas entre a comunidade e a rede, utilizando o método
tarifário descrito no Sub-capítulo 5.2, foi possível obter os custos energéticos mensais
atribuídos a cada participante da comunidade. Para uma análise mais abrangente, serão
calculados os custos anuais globais da comunidade, ao longo dos anos, somando os custos
de cada participante, levando em consideração o número de edifícios convertidos em
nZEB.
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Tabela 5.5: Custos anuais da comunidade em relação ao número de edifícios convertidos
em NZEB e a tarifa utilizada no primeiro ano da instalação fotovoltaica.

Nº Edifícios
NZEB

Custos totais
tarifa simples [EUR]

Custos totais
tarifa bi-horária [EUR]

0 17032,11 11819,23
1 16128,91 11240,41
2 15620,15 10904,25
3 15108,27 10567,47
4 14504,63 10168,36
5 13974,11 9818,58
6 13347,82 9405,75
7 12806,21 9044,95
8 12352,28 8739,69
9 12372,78 8751,66
10 11758,93 8326,41
11 11404,68 8071,02
12 10840,24 7653,11
13 10801,59 7623,23
14 10187,02 7149,51
15 10297,25 7219,95
16 9629,54 6704,64

Os custos anuais dos atores da comunidade após 5 e 10 anos das instalações fotovol-
táicas podem ser observados na Tabela 5.6 e na Tabela 5.7.

Tabela 5.6: Custos anuais da comunidade em relação ao número de edifícios convertidos
em NZEB e a tarifa utilizada no quinto ano da instalação fotovoltaica.

Nº Edifícios
NZEB

Custos totais
tarifa simples [EUR]

Custos totais
tarifa bi-horária [EUR]

0 17032,11 11819,23
1 16117,39 11284,50
2 15616,80 10973,12
3 15175,40 10661,98
4 14615,84 10291,59
5 14127,46 9968,93
6 13548,16 9593,37
7 13036,37 9248,99
8 12590,57 8950,40
9 12297,78 8751,66
10 11996,52 8542,93
11 11396,13 8117,23
12 11084,16 7889,47
13 10801,85 7623,42
14 10510,97 7402,33
15 10298,09 7220,50
16 9913,54 6972,53
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Tabela 5.7: Custos anuais da comunidade em relação ao número de edifícios convertidos
em NZEB e á tarifa utilizada no décimo ano da instalação fotovoltaica.

Nº Edifícios
NZEB

Custos totais
tarifa simples [EUR]

Custos totais
tarifa bi-horária [EUR]

0 17032,11 11819,23
1 16258,70 11324,94
2 15821,46 11037,47
3 15385,69 10749,56
4 14867,70 10406,91
5 14415,38 10107,86
6 13879,56 9756,35
7 13404,18 9442,31
8 12977,87 9158,43
9 12685,99 8963,22
10 12385,69 8759,91
11 11781,68 8341,11
12 11470,07 8118,60
13 11117,66 7862,64
14 10830,40 7645,20
15 10613,48 7470,02
16 10287,58 7232,53

É de notar que a tarifa bi-horária, num ponto de vista anual, acaba por ser, em todos
os casos, a tarifa mais benéfica para a comunidade.

5.4 Análise comparativa dos Custos das Tarifas ao Longo dos
Anos

Após 5 anos e 10 anos das instalações fotovoltaicas, vai haver uma diminuição da eficiência
de produção de energia elétrica, os atores da comunidade vão-se tornar mais dependentes
uns dos outros assim como da rede, visto que a produção fotovoltaica não vai satisfazer
as necessidades dos consumidores e com isso a dependência da rede também aumenta,
o que leva a um aumento dos custos de energia, tanto utilizado a tarifa simples, tanto
utilizando a tarifa bi-horária.
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Figura 5.1: Custos totais de energia em relação ao número de edifícios nZEB utilizando a
tarifa simples.

Figura 5.2: Custos totais de energia em relação ao número de edifícios nZEB utilizando a
tarifa bi-horária.

Como a Figura 5.1 e a Figura 5.2 demonstram, até à quinta conversão independente-
mente do tipo de tarifa utilizado, a diferença dos custos energéticos não apresenta um
impacto significativo ao longo dos 10 anos. Isso deve-se ao facto de que a quantidade de
energia produzida pela comunidade não era significativa o suficiente para afetar os custos
totais da tarifa energética. No entanto, a partir da sexta conversão, torna-se evidente que a
variação dos custos energéticos, entre o primeiro ano de instalação e após 10 anos de ins-
talação, aumentam. Este aumento é devido à comunidade se tornar menos auto-suficiente
ao longo dos anos e ficar mais dependente da rede.
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Com base no capítulo anterior, foi observado que, no primeiro ano de conversão, a fim
de alcançar a maior independência da rede elétrica para o consumo e o fornecimento de
excesso de energia, o cenário ideal seria converter os perfis de 1 ao 7º, mas o caso não era
o mesmo para passados 10 anos, de modo a serem obtidas as mesmas condições, mais
dois edifícios teriam de ser convertidos. Ao comparar as Tabela 5.5e a Tabela 5.7 e através
da comparação entre as Figuras 5.1e a Figura 5.2, é observado que os custos totais anuais
quando a comunidade tem 7 edifícios convertidos em nZEB no primeiro ano de instalação
acaba por ser muito próximo ao valor dos custos totais anuais quando 9 edifícios estão
convertidos em nZEB.

Nas duas figuras anteriores foram representados com um x os pontos ótimos relativos
ao ano da instalação fotovoltaica e após 10 anos desta, com a respetiva relação do desconto
alcançado. É possível notar que os atores da comunidade ao utilizarem uma tarifa bi-
horária têm custos menores comparativamente à utilização da tarifa simples, porém, ao
ser utilizada uma tarifa simples permite uma poupança maior quando se trata de uma
poupança percentual.
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6

Conclusões

6.1 Síntese

Na presente dissertação, foram identificados dois tipos de comunidades de energias
renováveis em Portugal: as Comunidades de Energia Renovável (CER) e as Comunidades
de Cidadãos de Energia (CCE).

As CER são associações formadas por consumidores e produtores de energia renovável
que se unem para desenvolver, gerir e beneficiar de projetos de produção de energia
renovável. Estas comunidades envolvem a partilha de eletricidade gerada localmente, a
venda do excedente para a rede elétrica e a implementação de sistemas de armazenamento
de energia. O objetivo principaldas CER é promovera transição para um modelo energético
mais sustentável, aumentando a participação dos cidadãos na produção e consumo de
energia renovável. Por outro lado, as CCE referem-se a iniciativas em que os cidadãos se
unem para gerir a sua própria produção, consumo e gestão de energia. Estas comunidades
podem incluir projetos de energia renovável, bem como outras formas de energia, como a
eficiência energética. O foco principal das CCE é capacitar os cidadãos, permitindo-lhes
tomar decisões sobre a sua própria energia e promovendo a consciência e participação
ativa na transição energética.

Ambos os conceitos têm em comum a ideia de envolver os cidadãos na produção e
consumo de energia de forma mais sustentável e descentralizada. Embora tenham sido
observados alguns avanços na adesão das CER e das CCE em Portugal, ainda existem de-
safios significativos em termos de consciencialização, regulação e infraestrutura para uma
expansão em maior escala. É importante acompanhar as políticas e os desenvolvimentos
mais recentes para ter uma visão mais atualizada sobre o estado dessas comunidades em
Portugal.

Com base nas duas dimensões-chave, processual e de resultados, foram identificados
cinco modelos de comunidades de energia nesta dissertação. Esses modelos mostram
que nas comunidades de energia, os atores podem tanto desenvolver o projeto de forma
totalmente independente, quanto uma empresa pode fazer todo o investimento inicial
na comunidade, ficando responsável pela gestão da energia. Além disso, foi possível
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distinguir os tipos de comunidades com base em seu principal objetivo, que pode ser tanto
lucrativo, individual ou comunitário, como também ambiental.

Além disso, foi efetuada uma investigação detalhada aos custos associados à compra e
venda de energia. Por último, foram examinados os custos do investimento inicial na ins-
talação fotovoltaica, assim como os custos de manutenção associados a essa infraestrutura.
Essa abordagem abrangente proporcionou uma visão holística dos fatores económicos
envolvidos numa comunidade energética, permitindo uma análise completa do cenário
em estudo.

Para a concretização deste estudo e após várias tentativas infrutíferas para a obtenção
de valores de custos energéticos, foi necessário explorar ferramentas que me permitissem
realizar os cálculos de modo a conseguir simular as trocas energéticas na comunidade.
Além disso, foi considerada a degradação do sistema fotovoltaico ao longo do tempo, a
fim de compreender o seu impacto nas estimativas e projeções de produção de energia.

Seguidamente, foi estudado o comportamento da rede consoante o número de edifícios
da comunidade que são convertidos em nZEB. É importante ter em conta que cada
perfil tem as suas características sendo que os valores obtidos podem variar consoante a
comunidade a ser analisada. Foi assim possível observar que no ano da conversão dos
edifícios em nZEB o caso em que a comunidade ficaria mais independente da rede, tanto
para consumo energético como para ter de injetar energia na rede, seria o da conversão
dos perfis 1 a 7. Ao longo dos anos, este valor vai ser alterado, apesar da manutenção
do sistema fotovoltaico a instalação vai perdendo eficiência, sendo assim necessário mais
edifícios serem convertidos em nZEB no presente caso de estudo, o ideal seria converter
também os perfis 8 e 9.

Foi também demonstrado que, independentemente do número de edifícios convertidos
em nZEB, a utilização de uma tarifa bi-horária seria sempre a opção mais benéfica para
qualquer perfil existente na comunidade. Com o avançar do tempo, os custos totais anuais
da comunidade vão aumentando,devido à maiordependência da rede. Contudo,é possível
observar que os custos quando a comunidade tem 7 edifícios convertidos em nZEB, no
primeiro ano de conversão, é muito próximo aos custos anuais quando a comunidade tem
9 edifícios convertidos em nZEB passados 10 anos das instalações fotovoltaicas.

É assim possível demonstrar que uma comunidade energética não tem de ser estática
ao longo dos anos, e que se podem converter mais edifícios em nZEB ou, talvez, aumentar
o número de perfis das comunidades que tenham o intuito de ser prosumers.

6.2 Recomendações para futuros estudos

O presente caso de estudo permitiu analisar o impacto da conversão dos edifícios em nZEB
numa comunidade energética. É importante realçar que nesta comunidade foi introduzido
um edifício comercial o que permitiu um maior consumo energético nas horas de maior
produção de energia dos edifícios nZEB, que coincide com as horas onde há um menor
consumo energético por parte dos prosumers reduzindo assim a energia excedente que
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teria de ser vendida à rede. Para casos futuros, seria interessantes ter em consideração a
existência em número cada vez mais elevado de trabalhadores em regime de teletrabalho
ou, eventualmente, o aparecimento dos chamados "nómadas digitais", pois iria alterar
bastante os níveis de consumo diário da própria energia fotovoltaica produzida.
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